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ATA N.º 23/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, até às dezasseis horas e quarenta e 

cinco minutos. ___________________________________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez, que assumiu a presidência da 

reunião, a partir das dezasseis horas e quarenta e cinco minutos ____________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 4 de dezembro de 2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Alteração das datas das reuniões de Câmara a realizar no mês de 

janeiro de 2018. Documento ref.ª 14230/2017, Processo ref.ª 2017/150.10.701/27. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Representante do Município de Alcanena no Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 14229/2017, Processo ref.ª 

2017/900.20.200/42. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.4 - Ambiente em Alcanena. Relatório Técnico de Medidas a Implementar 

nas UPI's – AUSTRA. Documento ref.ª 14950/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/35. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.5 – Posição da Câmara Municipal sobre o tratamento jornalístico no 

programa Linha Aberta, da SIC, sobre o concelho de Alcanena, realizado no dia 5 de 

dezembro. (Para apreciação)________________________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 14 de novembro a 11 de dezembro de 2017, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete – 

Documento ref.ª 14183/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/34 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.b Minuta de Contrato de Empréstimo de Curto Prazo, no valor de 

500.000,00 euros, para o ano 2018. Documento ref.ª 14130/2017, Processo ref.ª 

2017/350.40.401/13. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.c) Alteração dos prazos fixados para os pagamentos ao Município – 

janeiro de 2018. Documento ref.ª 14184/2017, Processo ref.ª 2017/350.30.001/958. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Regularização de saldos de Operações de Tesouraria transitados de 

anos anteriores. Documento ref.ª ___/2017, Processo ref.ª 2017/___.__.___/__. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Proposta de consolidação das mobilidades. Documento ref.ª 

14168/2017, Processo ref.ª 2017/250.20.600/7. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.f) Aquisição de parcela de terreno para regularização de área da ETAR 

(Estação de Tratamento de Águas Residuais, doravante designada ETAR) do 

Espinheiro. Certidão para divisão do prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo 122, 

Secção 2E da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e sua anexação 

ao prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo 594 da mesma União de freguesias, 

onde se encontra a ETAR do Espinheiro. Documento ref.ª 12990/2017, Processo ref.ª 

2017/400.30.001/29. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.g) Acordos de Execução celebrados com as Juntas e Juntas da União de 

Freguesias do concelho de Alcanena - execução financeira em 2017. Documento ref.ª 

13614/2017, processo ref.ª 2017/350.10.600/36. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.h) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

urbanos, apresentado por António Júlio Morgado Lopes. Documento ref.ª 14191/2017, 

Processo ref.ª 2017/300.10.002/100. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.i) Declaração de Autorização de Transferência para a CIMT da Verba 

Inscrita no Fundo para o Serviço Público de Transportes - Implementação do Regime 
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Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros. Documento ref.ª 14251/2017, 

Processo ref.ª 2017/100.10.200/27. (Para retificação) ____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 61 ao Orçamento e n.º 54 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13824/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/77; (Para conhecimento) 

2.1.b) Alteração n.º 62 ao Orçamento e n.º 55 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13957/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/78. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 63 ao Orçamento e n.º 56 às Atividades Mais Relevantes 

– Documento ref.ª 14082/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/79. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 25 de novembro a 06 de dezembro de 2017, no 

valor global de €88.114,40 – Documento ref.ª 14111/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/130. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de novembro a 

6 de dezembro de 2017, no valor de €46.757,90 - Documento ref.ª 14112/2017, 

processo ref.ª 2017/300.50.400/131. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de 25 de novembro a 6 de dezembro de 2017- Documento ref.ª 14113/2017, 

processo ref.ª 2017/300.50.400/132; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €144.942,95, correspondentes às 

autorizações números 5134 a 5268; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €615,00, correspondentes às 

autorizações números 322 a 322. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de novembro a 6 

de dezembro de 2017- Documento ref.ª 14114/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/133: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €668.584,05; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €615,00. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  



. Pg.5 

Reunião de 18/12/2017 

 

 ________ 3.1 – Transmissão de Arrendamento de Joaquim Caetano para a esposa, 

Maria Elisa Conceição Silva Ramos. Documento ref.ª 10497/2017, Processo ref.ª 

2017/300.50.201/28. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de apoio financeiro para candidatura aos programas de 

inserção CEI+ para beneficiários de RSI – Rendimento Social de Inserção – ARPICA. 

Documento ref.ª 13777/2017, Processo ref.ª 2017/650.10.500/3. (Para deliberação). ____  

 ________ 3.3 – Encerramento pontual da Piscina Municipal de Minde nos dias 23 e 30 

de dezembro de 2017. Documento ref.ª 14192/2017, Processo ref.ª 2017/300.40.503/6. 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Minuta de adenda ao Contrato de Financiamento assinado com o 

Fundo da Proteção dos Recursos Hídricos – Estabilização do Talude Rochoso e 

Controlo da erosão das Margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos Olhos de 

Água. Documento ref.ª 14772/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/68. (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento Público de Água no Concelho de Alcanena:  ______________________  

 ________ - Revisão Tarifário 2018 com Parecer do ERSAR (para aprovação). 

Documento ref.ª 14269/2017, Processo ref.ª 2016/300.20.400/1. (Para deliberação) ____  

 ________ 5.3 – "Empreitada n.º 24/2017/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena 

Aprovação de peça desenhada ARR 4.02 a disponibilizar aos concorrentes no âmbito 

dos Esclarecimentos e Retificação das Peças do Procedimento (art.º 50.º do CCP) 

conforme ata n.º 1 do júri concurso" (Inf 570/2017/DPGOM). Documento ref.ª 

14233/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.001/16 ________________________________  

 ________ 5.4 - Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena: _______________  

 ________ - Alteração do projeto elétrico. Documento ref.ª 14280/2017, Processo ref.ª 

300.10.005/19. (para aprovação) ____________________________________________  

 ________ 5.5 - Caminho Municipal 1442 – Condicionamento ao trânsito de 

mercadorias. Documento ref.ª 561/2017, Processo ref.ª 2017/550.10.300/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 5.6 - Limite de Velocidade – Rua António Augusto Louro, Alcanena. 

Documento ref.ª 557/2017, Processo ref.ª 2017/950.20.001/58. (Para deliberação) _____  

 ________ 5.7 - Pedido de isenção de tarifas - Carlos Manuel de Oliveira Filipe - Inf 

553/DPGOM/2017. Documento ref.ª 13757/2017, Processo ref.ª 2017/950.20.001/70. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.8 - Aquisição de serviços n.º 15/2017/DPGOM - Certificados energéticos, 

relatórios de auditoria energética e projetos das medidas de eficiência energética 

previstas implementar para os fogos de habitação dos Bairros Anastácio Gonçalves, em 

Alcanena, e Cantina, em Vila Moreira. Documento ref.ª 14404/2017. Processo ref.ª 

2017/300.10.005/1714 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Documento 

ref.ª 14228/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/40. (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Juventude Amizade e Convívio. Documento 

ref.ª 14227/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/41. (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.3 – Proposta de doação de livros à Biblioteca Municipal pela Senhora 

Maria da Conceição Correia de Deus Pereira Miranda. Documento ref.ª 3827/2016, 

Processo ref.ª 2016/300.10.004/11. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo Sr. 

Fernando Henriques Coutinho. Documento ref.ª 12486/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.004/50. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.5 – Proposta de doação da Revista da Universidade da Lisboa à Biblioteca 

Municipal. Documento ref.ª 14079/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.004/52. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de aceitação de doação de documentos à Biblioteca 

Municipal pela Câmara Municipal de Torres Novas. Documento ref.ª 14008/2017, 

Processo ref.ª 2017/300.10.004/51. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.7 - Proposta de encerramento do Museu da Boneca 24 e 31 dezembro 

2018. Documento ref.ª 14238/2017, Processo ref.ª 2017/150.20.101/__. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena 

e a Associação "Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena". Documento 

ref.ª 5606/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.002/62 (Para deliberação) ______________  

 ________ 7.2 - Proposta de Protocolo de Apoio ao Funcionamento entre o Município 

de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Documento ref.ª 

5598/2017, processo ref.ª 2017/850.10.002/61. (Para deliberação) __________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ Antes de dar início à reunião, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, por se tratar de um assunto que carecia de deliberação urgente, colocou à 

consideração dos presentes a inclusão de um assunto, no ponto cinco ponto oito, para 

aprovação do Ante Projeto referente à Aquisição de Serviços número quinze/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Certificados energéticos, relatórios de auditoria energética e 

projetos das medidas de eficiência energética previstas implementar para os fogos de 

habitação dos Bairros Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e Cantina, em Vila Moreira. 

Esclareceu que o documento não ficou pronto a tempo de ser enviado juntamente com 

os documentos da presente reunião, no prazo estabelecido legalmente. Referiu que a 

inclusão vem no sentido de não comprometer a apresentação da candidatura para 

melhoria da eficiência energética nos Bairros Sociais, a qual tinha prazo definido para 

apresentação, até ao final do corrente ano. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do ponto 

cinco ponto oito, na presente Ordem de Trabalhos, para aprovação do Ante Projeto 

referente à Aquisição de Serviços número quinze/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Certificados energéticos, relatórios de auditoria energética e projetos das medidas de 

eficiência energética previstas implementar para os fogos de habitação dos Bairros 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e Cantina, em Vila Moreira. __________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à votação um 

Voto de Repúdio e Protesto Contra os Crimes Ambientais Graves Praticados 

recentemente - Contaminação da Água da Nascente dos Olhos de Água e do Rio 

Alviela, o qual é do seguinte teor: ___________________________________________  

 ________ “Voto de Repúdio e Protesto Contra os Crimes Ambientais Graves 

Praticados recentemente - Contaminação da Água da Nascente dos Olhos de Água 

e do Rio Alviela. ________________________________________________________  
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 ________ A Nascente dos Olhos de Água do Alviela, uma das mais importantes do 

nosso país, situa-se na transição entre o Maciço Calcário Estremenho e a Bacia Terciária 

do Tejo, no concelho de Alcanena. __________________________________________   

 ________ A Nascente do Alviela tem uma bacia de alimentação que se estende ao 

longo de cerca de cento e oitenta quilómetros quadrados, abrangendo, pelo menos, os 

municípios de Alcanena, Porto de Mós e Santarém, onde a água percorre milhares de 

quilómetros de galerias e condutas subterrâneas até chegar à nascente. ______________  

 ________ O rio Alviela é alimentado durante todo o ano por uma nascente permanente 

e, nos períodos de maior precipitação, através de nascentes temporárias, nomeadamente 

por uma saída temporária de extravasamento situada junto à nascente principal (Olhos 

de Água) e por uma outra situada junto ao Poço Escuro. __________________________  

 ________ A qualidade da água da Nascente dos Olhos de Água, à semelhança de 

outras nascentes existentes na periferia do Maciço Calcário, resulta diretamente dos 

processos antropogénicos promovidos a montante da nascente, dada a vulnerabilidade 

deste tipo de sistema aquífero, devido ao conjunto de fenómenos geológicos associados 

às diversas estruturas cársicas que compõem o maciço calcário. ____________________  

 ________ Desde o início do mês de dezembro, têm vindo a verificar-se descargas 

ilegais de esgotos e efluentes industriais não tratados, cuja proveniência ainda não foi 

possível determinar. ______________________________________________________  

 ________ Nas descargas verificadas no início do mês, a água surgiu completamente 

turva, com gordura à superfície, transformando a linha de água num mar de espuma, 

acompanhada de um cheiro insuportavelmente nauseabundo, com claras evidências de 

provir de lagares localizados a montante das nascentes. __________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, após ter tomado conhecimento de tal 

episódio, comunicou de imediato às entidades competentes, solicitando a presença da 

GNR – SEPNA (Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional 

Republicana), a fim de tomar conta da ocorrência, bem como, recolha de amostras da 

água contaminada. Foram também enviados ofícios a solicitar o acompanhamento e 

fiscalização por parte da APA – Agência Portuguesa do Ambiente, ICNF – Instituto da 

Conservação da Natureza e Florestas, a DRAP-LVT – Direção Regional da Agricultura 

e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo e aos municípios de Santarém e Porto de Mós. _____  

 ________ Nos episódios mais recentes, verificados nos dias quinze e dezasseis do 

corrente mês de dezembro, a água encontrava-se totalmente coberta por espuma e 
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alguns sobrenadantes e, completamente turva, de coloração escura, com cheiro intenso a 

efluentes resultantes da de lagares, tendo sido despoletado o mesmo procedimento 

referido anteriormente. ____________________________________________________  

 ________ Face a tais acontecimentos, que indicam o não cumprimento das exigências 

no que respeita à qualidade e ao destino dos efluentes libertados, cabe-nos manifestar 

indignação, protesto e repúdio contra os factos referidos, garantindo a manutenção e o 

reforço da atuação no terreno por parte da Câmara Municipal de Alcanena, para a 

proteção desta massa de água, considerada um recurso natural de maior importância. ___  

 ________ Trata-se da contaminação massiva e voluntária de uma das principais fontes 

de vida, a água, para além de promover a aniquilação de toda a fauna e flora existente 

no leito e margens do rio Alviela, crimes ambientais graves, punidos civil e 

criminalmente pela legislação ambiental em vigor, por isso reforçamos o pedido de ação 

das entidades com responsabilidades de fiscalização ambiental. ____________________  

 ________ Tendo em conta os recentes investimentos realizados ao nível da Praia 

Fluvial e de todo o espaço envolvente às Nascentes dos Olhos de Água do Alviela, bem 

como da Rede de Percursos “Percorrer e Conhecer Alcanena” instalada no concelho e 

que tem este espaço como ponto nevrálgico, considera-se em risco todo o trabalho 

desenvolvido pela Câmara Municipal, na promoção do território, na aposta no Turismo 

de Natureza como fator de desenvolvimento e, sobretudo, na captação de investidores 

privados para o território. __________________________________________________   

 ________ Para uma rápida e eficaz resposta, exigimos a atuação urgente das entidades 

nacionais, nomeadamente, Agência Portuguesa do Ambiente, Inspeção-Geral do 

Ambiente, GNR – SEPNA (Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda 

Nacional Republicana) e Ministério Público, para uma monitorização da qualidade da 

água da Nascente e do rio Alviela e fiscalização das descargas poluentes, aplicando 

multas exemplares aos autores de descargas ilegais, e levando, se for caso disso, ao 

encerramento das unidades incumpridoras. ____________________________________  

 ________ O Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, face aos graves crimes 

ambientais que se têm vindo a verificar durante o presente mês de dezembro de dois mil 

e dezassete, resultando na contaminação da água da Nascente dos Olhos de Água e do 

Rio Alviela, delibera aprovar um voto de protesto e repúdio, face à destruição do bem 

mais precioso à vida - a água, bem como, de todo o património natural envolvente às 

nascentes do Alviela, considerado um bem público para o concelho de Alcanena, para a 

região e para o país.  ______________________________________________________   
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 ________ O presente voto será enviado ao IGAMAOT – A Inspeção-Geral da 

Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, à APA – Agência 

Portuguesa do Ambiente, ao ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, à 

DRAP-LVT – Direção Regional da Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, à 

GNR – SEPNA (Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional 

Republicana), ao Ministério Público e aos municípios de Santarém e de Porto de Mós e 

aos lagares existentes na área do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. _____  

 ________ Alcanena, dezoito de dezembro de dois mil e dezassete.” _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Repúdio e 

Protesto Contra os Crimes Ambientais Graves Praticados recentemente - Contaminação 

da Água da Nascente dos Olhos de Água e do Rio Alviela, enviando-se o mesmo às 

entidades nele mencionadas.________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar. ______________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que questionou se foram efetuadas análises à água do Rio Alviela e, se sim, se 

os resultados já são conhecidos e se já existe resposta por parte das entidades que estão 

envolvidas no processo. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que reforçou 

junto da Guarda Nacional Republicana de Torres Novas para que esta fizesse uma ação 

concertada junto dos outros destacamentos territoriais, através de um envolvimento 

mais alargado, no sentido de se englobar outros territórios dos municípios já 

referenciados. O destacamento territorial da Guarda Nacional Republicana confirmou 

que tal ação concertada iria ocorrer. __________________________________________  

 ________ Disse que na quinta-feira passada falou com o substituto da Capitã Irina que 

lhe confirmou que os resultados das análises efetuadas às águas ainda não tinham sido 

enviados. Ficou acordado que, assim que estes fossem rececionados, seriam enviados 

para a Câmara Municipal. __________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a própria já esteve no local e, pela observação das águas e 

pelo cheiro que se sentia no local, mais do que o que as análises possam vir a 

comprovar, o cheiro que o rio emana é o cheiro característico dos lagares de azeite. ____  

 ________ Acrescentou que os serviços da Câmara percorreram as ribeiras e locais a 

montante, em Amiais de Baixo e Amiais de Cima, para tentar detetar eventuais fontes 



   Pg. 

Reunião de 18/12/2017                  

12 

poluidoras, nomeadamente as estações de tratamento de águas residuais, concluindo-se 

que é percetível que a poluição ocorre na nascente, o que indica que é oriunda dos 

algares situados no Maciço Calcário e não na Ribeira de Amiais, que se localiza a 

montante da nascente. _____________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dezassete 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia quatro de dezembro de dois mil 

e dezassete. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia quatro de dezembro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia quatro de dezembro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Alteração das datas das reuniões de Câmara a realizar no mês de 

janeiro de dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil duzentos e 

trinta/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/150.10.701/27. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove alteração, pontual, das reuniões de Câmara do mês de janeiro de dois mil 

e dezoito, passando estas a realizar-se nos dias oito e vinte e dois de janeiro de dois mil 

e dezoito, ao invés das mesmas se realizarem nos dias dois e quinze de janeiro de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – As reuniões de Câmara realizam-se, quinzenalmente, às primeiras e 

terceiras segundas-feiras do mês, de acordo com o estipulado no número três do artigo 

segundo do Regimento da Câmara Municipal de Alcanena, para o mandato de dois mil e 

dezassete – dois mil e vinte e um. ___________________________________________  

 ________ 2 – No caso de o dia da reunião coincidir com dia feriado, a reunião passará 

para o dia útil imediatamente a seguir, salvo se outra proposta for aprovada por 

unanimidade, de acordo com o estabelecido no número cinco do mesmo artigo segundo 

do Regimento. ___________________________________________________________  

 ________ 3 – A primeira reunião de Câmara do mês de janeiro, por o dia um de 

janeiro, segunda-feira ser feriado, deveria realizar-se a dois de janeiro de dois mil e 

dezoito e a seguinte a quinze de janeiro de dois mil e dezoito. _____________________   
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 ________ 4 – De acordo com o número quatro do artigo quadragésimo do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de janeiro, quaisquer alterações ao 

dia e hora das reuniões ordinárias, devem ser devidamente justificadas e comunicadas a 

todos os membros. _______________________________________________________  

 ________ 5 – Por questões contabilísticas relacionadas com a transição de ano, 

importa alterar a data da reunião de Câmara. ___________________________________  

 ________ 6 - O mês de janeiro de dois mil e dezoito tem cinco segundas-feiras, o que 

não vem alterar a periodicidades quinzenal das reuniões. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da data das 

reuniões de Câmara do mês de janeiro, passando estas a realizar-se nos dias oito e vinte 

e dois de janeiro de dois mil e dezoito, ao invés das mesmas se realizarem nos dias dois 

e quinze de janeiro de dois mil e dezoito.______________________________________  

 ________ 1.3 - Representante do Município de Alcanena no Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência catorze mil duzentos 

e vinte e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/900.20.200/42. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal indique, como representantes do Município no Conselho Geral 

do Agrupamento de Escolas de Alcanena, a Vereadora Maria João Martins Antunes 

Gomez Martins Antunes Gomez, que tem o pelouro da Educação, e a Dirigente da 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel Carvalho. ___________________   

 ________ Como substituto, no caso de impedimento de um dos elementos indicados, 

designa o Técnico Superior Rui Silva. ________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - O Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena, segundo o 

número um do artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei número setenta e cinco/dois mil 

e oito, de vinte e dois de abril, é um órgão de direção estratégica responsável pela 

definição das linhas orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e 

representação da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do número quatro 

do artigo quadragésimo oitavo da Lei de Bases do Sistema Educativo; ______________   

 ________ 2 - Segundo o artigo décimo segundo do Decreto-Lei acima mencionado, o 

Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena, para além de outros 
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elementos, é composto por representantes do Município, sendo estes designados pela 

Câmara Municipal; _______________________________________________________   

 ________ 3- Solicitou o Agrupamento de Escolas a indicação de dois elementos em 

representação do Município, no seu Conselho Geral. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a nomeação, como 

representantes do Município no Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, da Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, que tem o pelouro da 

Educação, e da Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel 

Carvalho.  _____________________________________________________________  

 ________ Como substituto, no caso de impedimento de um dos elementos indicados, 

aprovou-se a nomeação do Técnico Superior Rui Silva. __________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ 1.4 - Ambiente em Alcanena. Relatório Técnico de Medidas a 

Implementar nas UPI's (Unidades de Produção Industrial) – AUSTRA (Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

Documento referência catorze mil novecentos e cinquenta/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/100.10.400/35. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe, elaborado pelo 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, no qual se identificam as medidas 

a implementar para minimizar situações de proliferação de odores na nas unidades 

industriais.   ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara iniciou a sua exposição 

referindo que tinha assumido o compromisso de trazer à reunião de Câmara, 

trimestralmente, um relatório sobre o ponto de situação do ambiente no concelho de 

Alcanena, não obstante de, caso entendesse pertinente, dar conhecimento  

à Câmara de documentação ou assuntos, aparte desse relatório trimestral.  ___________  

 ________ O Relatório Técnico de Medidas a Implementar nas Unidades de Produção 

Industrial decorreu da Assembleia Geral Extraordinária da AUSTRA – Associação de 
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Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a qual se 

realizou no passado dia dezasseis de novembro, a seu pedido. Nessa reunião, teve a 

oportunidade de relembrar os associados da existência do Manual de Boas Práticas, que 

tinha sido elaborado em dois mil e quinze, contratado pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ao CTIC – 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. __________________________________  

 ________ Teve, também, a oportunidade de apelar à AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e ao CTIC – 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro que procedessem à verificação da 

implementação das medidas e melhores práticas disponíveis. Foi, também, pedido ao 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro que elencasse, de forma mais 

sistematizada, em documento próprio, as medidas que teriam um maior impacto 

minimizador quanto à inibição de libertação de odores. __________________________    

 ________ Do relatório, resultam diversas medidas, com timings de implementação 

diferentes, face à natureza e operacionalização dos trabalhos, do qual se salienta a 

cobertura dos tanques de dessulfuração e o pré-tratamento das águas com sulfuretos. ___  

 ________ Do relatório, destacam-se quatro medidas, a saber: ____________________  

 ________ 1 - Otimizar o processo de dessulfuração, incluindo a medição de redox, 

com prazo de implementação até trinta e um de janeiro de dois mil e dezoito; _________  

 ________ 2 - Cobertura dos tanques de dessulfuração e tratamento dos gases, com 

prazo de implementação até trinta de abril de dois mil e dezoito; ___________________  

 ________ 3 - Implementar um sistema de desengorduramento efetivo, com prazo de 

implementação até trinta de junho de dois mil e dezoito; _________________________  

 ________ 4 - Implementar um sistema filtração com malha mais apertada à saída da 

UPI (unidade de produção industrial), com prazo de implementação até trinta de junho e 

de dois mil e dezoito, para que apenas e só a água pré-tratada seja lançada para a rede de 

coletores. _  _____________________________________________________________  

 ________ Foi, também, decidido personalizar a entrega do documento, pessoalmente, 

por parte da Comissão de Acompanhamento, em cada uma das unidades industriais, 

para que, em caso de dúvidas, elas fossem clarificadas. __________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, dizendo que o relatório a surpreendeu, por não introduzir 

nada de novo. Referiu que o seu trabalho de final de curso, há cerca de vinte anos, foi 

efetuado na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, sendo 
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que, já na altura, era obrigatório o pré-tratamento, a dessulfuração das águas e a 

remoção das gorduras. Questionou-se por que razão, em mil novecentos e noventa e 

três, tal tratamento era obrigatório e qual a razão que levou a que este deixasse de o ser. 

Considera o documento vago, remetendo os industriais para os seus fornecedores e 

muito vocacionado para as unidades industriais. Nada refere quanto à análise que é 

necessária fazer à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais para se avaliar se 

a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena cumpre todas as atividades que tem de fazer, que completem o 

trabalho efetuado a montante, nas unidades industriais. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que aquilo 

que estava agora em cima da mesa era dar-se conhecimento à Câmara Municipal do 

conjunto de medidas que estão a ser reforçadas junto das unidades industriais, para que 

sejam implementadas. Iniciou a sua explicação fazendo referência a um Manual que já 

data de dois mil e quinze, com medidas que já deveriam estar implementadas. Deve, por 

isso, haver uma monitorização à sua implementação. ____________________________  

 ________ Acrescentou que o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro fez 

uma consulta, no sentido de aferir quais os melhores equipamentos existentes no 

mercado, os quais estão referenciados no relatório. ______________________________   

 ________ Paralelamente, conforme já era conhecimento geral, existe outro trabalho 

em curso, por parte da Câmara, nomeadamente a contratação externa de uma entidade 

que irá realizar auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, ao 

aterro e aos efluentes produzidos em cada uma das unidades industriais que produzem 

efluentes com sulfuretos. O contrato será assinado ainda no corrente ano ou, no limite, 

no início do próximo ano. No que diz respeito à monitorização da qualidade do ar, a 

primeira campanha avançará no corrente ano, prevendo-se a realização de mais quatro, 

em dois mil e dezoito. _____________________________________________________   

 ________ Acrescentou que existe, também, o compromisso de intervenções, por parte 

da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que estava a ser dado conhecimento dos investimentos 

que devem ser implementados pelas unidades industriais, cabendo às entidades 

fiscalizadoras fiscalizar a sua implementação. __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 1.5 - Posição da Câmara Municipal sobre o tratamento jornalístico no 

programa Linha Aberta, da SIC, sobre o concelho de Alcanena, realizado no dia 

cinco de dezembro. (Para apreciação) ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter tido 

conhecimento da transmissão do programa referenciado em epígrafe, o qual visionou 

posteriormente à sua emissão. Disse lamentar o trabalho jornalístico e, por tal facto, 

impunha-se uma tomada de posição da Câmara sobre a matéria, considerando que não 

foram respeitadas as questões básicas, como o direito ao contraditório, dado que a 

Câmara Municipal foi visada no programa.  ___________________________________  

 ________ Referiu que foram solicitadas, à Câmara Municipal, um conjunto de 

informações, que foram enviadas por escrito, conforme tinham sido pedidas, as quais 

foram totalmente desvalorizadas no programa, por não ter existido qualquer referência 

ao conteúdo da informação enviada. _________________________________________   

 ________ Esclareceu que a Câmara Municipal estava preocupada em melhorar o que 

se está a passar e que, felizmente, a situação estava melhor. _______________________  

 ________ Considera que a peça não foi bem enquadrada e não houve qualquer 

representação da Câmara Municipal. Houve apenas a presença de um vereador, que não 

estava mandatado para representar a Câmara Municipal, pois a Câmara é representada, 

legalmente, pela Presidente da Câmara, a qual tem também o pelouro do ambiente e, 

portanto, era a ela que lhe competia, em nome da Câmara Municipal ou, no limite, à 

Vice-Presidente, que é quem a substitui. O Vereador que esteve presente no programa 

pode ter sido interpretado como porta-voz da Câmara, o que não é. _________________   

 ________ Dizer, em horário quase nobre, que a Câmara Municipal exerce represálias, 

é gravíssimo. Põe em causa o bom nome do Município e das pessoas que legalmente o 

representam. ____________________________________________________________  

 ________ Referiu que, para que no futuro não aconteçam casos semelhantes no nosso 

e noutros concelhos, no garante pelo direito e dever da prestação de boa informação, 

deu conhecimento que estava a ser apresentada queixa junto da Entidade Reguladora da 

Comunicação, da qual iria dar conhecimento, também, ao Conselho de Administração 

da SIC. __   ____________________________________________________________  

 ________ Disse que a Câmara Municipal está todos os dias a trabalhar para que não se 

verifiquem mais ocorrências, lamentando o que se tenha ouvido no programa que 

prestou um mau serviço de informação e de comunicação e que pôs em causa todo um 

trabalho desenvolvido de valorização do território, de quem escolhe o território para 
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trabalhar, para viver. A reportagem passou a imagem de apelo a que saíssem e fugissem 

do concelho, quem cá vive que deixe de cá viver, quem cá trabalha que deixe de cá 

trabalhar, que ninguém cá invista. ___________________________________________  

 ________ Ficou chocadíssima por aquilo que ouviu. Em oito anos de presidência de 

Câmara nunca exerceu represálias e o que foi dito é gravíssimo, sendo mais grave por 

não ter sido dado o direito ao contraditório. ____________________________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor deu conhecimento de que foi 

convidado para estar presente no direto do programa e de ter dado o seu ponto de vista 

sobre o assunto. Salientou que nunca iria abdicar da sua condição de vereador, nos 

direitos e deveres. Os jornalistas estavam ao corrente da sua posição de vereador e por 

que força foi eleito, pelo que não foi culpa sua ter sido assumido como representante da 

Câmara Municipal ou da Presidente de Câmara. Disse considerar, também, que o 

tratamento jornalístico não foi o mais adequado, mas acha exagerado culpar-se a peça 

por Alcanena sofrer com o baixo nível de turismo. Todo o tratamento jornalístico dado à 

peça não partiu de si. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou sobre quem 

o convidou a estar presente no programa e se o Senhor Vereador não estranhou ter sido 

convidado em nome da Câmara Municipal. ____________________________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor respondeu que quem o convidou 

foi o Movimento pela Saúde de Alcanena, que a culpa não parte de si e reforçou que não 

iria abdicar da sua condição de vereador.  _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

imagem que passou foi de representante da Câmara Municipal, quando, na verdade, foi 

convidado direta e pessoalmente e não estava a representar a Câmara Municipal, ao 

contrário do que foi dado a entender. Acrescentou que o Senhor Vereador podia proferir 

opiniões onde e quando entendesse, pela força política pela qual foi eleito, devendo 

fazer referência que, quando emite a sua opinião, não o está a fazer na qualidade de 

porta-voz da Câmara Municipal. ____________________________________________   

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que o 

que passou na peça apenas relatou os factos. Na intervenção efetuada pela professora 

Suzel Frazão não foi referenciado que a Câmara não tem vindo a atuar face ao ocorrido. 

Acrescentou que, pessoalmente, não se revia na postura da Excelentíssima Senhora 
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Presidente da Câmara, defendendo que tudo o que auxilie na resolução do problema, a 

sua exposição e debate público só reforçam a posição. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter uma opinião 

contrária e que a reportagem prejudicou muito a imagem do concelho. Houve, por parte 

dos jornalistas, declarações ofensivas ao bom nome do Município para o qual foi eleita 

e o qual representa. E, em boa defesa pelo Município, para o qual foi eleita e o qual 

representa, iria apresentar queixa às entidades já referidas. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de catorze de novembro a onze de dezembro de 

dois mil e dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

de outubro de dois mil e dezassete – Documento referência catorze mil cento e 

oitenta e três/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/100.10.400/34 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b Minuta de Contrato de Empréstimo de Curto Prazo, no valor de 

quinhentos mil euros, para o ano dois mil e dezoito. Documento referência catorze 

mil cento e trinta/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.40.401/13. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a minuta de contrato de Abertura de Crédito a Curto 

Prazo, na Modalidade de Conta Corrente, a celebrar entre o Banco Santander Totta, 

Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, para contratação de empréstimo de 

curto prazo, até quinhentos mil euros, para o ano de dois mil e dezoito.  _____________  

 ________ A Abertura de contrato de crédito foi aprovada na reunião de Câmara 

realizada a vinte de novembro e na sessão da Assembleia Municipal, de vinte e quatro 

de novembro de dois mil e dezassete._________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de contrato de 

Abertura de Crédito a Curto Prazo, na Modalidade de Conta Corrente, a celebrar entre o 

Banco Santander Totta, Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, para 
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contratação de empréstimo de curto prazo, até quinhentos mil euros, para o ano de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ 2.c) Alteração dos prazos fixados para os pagamentos ao Município – 

janeiro de dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil cento e oitenta e 

quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.30.001/958. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere: ___________________________________________  

 ________ 1 – Quanto ao pagamento de faturas emitidas em janeiro, relativas ao 

pagamento de refeições escolares e prolongamentos, propondo que a emissão das 

faturas seja efetuada assim que estejam reunidas as condições para o efeito e que o 

pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro possa ser efetuado até trinta e um de 

janeiro de dois mil e dezoito, ao invés de ser até ao dia quinze de janeiro. ____________  

 ________ 2 – Quanto ao pagamento de faturas relativas a rendas de habitação e outros 

edifícios, propõe-se que o pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro possa ser 

efetuado até trinta e um de janeiro de dois mil e dezoito. _________________________  

 ________ 3 – Quanto ao pagamento de faturas relativas a Mercados e Feiras, propõe-

se que o pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro possa ser efetuado até trinta 

e um de janeiro de dois mil e dezoito, ao invés de ser até ao dia dez de janeiro. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que, a um de janeiro de dois mil e dezoito, 

entra em vigor o Sistema de Normalização Contabilística na Administração Pública. A 

transição origina a necessidade de se efetuar parametrização das contas e das aplicações 

informáticas, o que torna a transição de ano ainda mais complexa, tendo em conta a 

necessidade de emissão de faturas e guias de recebimento. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, ou 

seja: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Quanto ao pagamento de faturas emitidas em janeiro, relativas ao 

pagamento de refeições escolares e prolongamentos, a emissão das faturas será efetuada 

assim que estejam reunidas as condições para o efeito e que o pagamento das faturas 

emitidas no mês de janeiro pode ser efetuado até trinta e um de janeiro de dois mil e 

dezoito, ao invés de ser ate ao dia quinze de janeiro. _____________________________  
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 ________ 2 – Quanto ao pagamento de faturas relativas a rendas de habitação e outros 

edifícios, o pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro pode ser efetuado até 

trinta e um de janeiro de dois mil e dezoito. ____________________________________  

 ________ 3 – Quanto ao pagamento de faturas relativas a Mercados e Feiras, o 

pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro pode ser efetuado até trinta e um de 

janeiro de dois mil e dezoito, ao invés de ser até ao dia dez de janeiro. ______________  

 ________ 2.d) Regularização de saldos de Operações de Tesouraria transitados de 

anos anteriores. Documento referência catorze mil trezentos e trinta e seis/dois mil 

e dezassete, Processo referência 2017/350.10.600/309. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, a um de janeiro de dois mil e dezoito, será efetuada a transição para o novo sistema 

de normalização contabilística. Para tal, efetuou-se o levamento do saldo das contas de 

Operações de Tesouraria, que carecem de regularização. _________________________  

 ________ Sobre o assunto, o dirigente intermédio de terceiro grau da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, emitiu o seguinte parecer: 

“Atendendo ao levantamento efetuado pela trabalhadora, à natureza dos registos 

contabilísticos, sua antiguidade e que os valores não são reclamados, face à transição do 

sistema contabilístico no próximo ano, ponho que sejam regularizados os saldos das 

contas, cujo valor total perfaz catorze mil seiscentos e sete euros e oitenta e cinco 

cêntimos, efetuado o processamento de operações de tesouraria através da emissão de 

ordens de pagamento a favor do Município, propondo, portanto, que seja presente à 

Câmara Municipal para aprovação do proposto e que os registos contabilísticos sejam 

efetuados no decorrer do ano de dois mil e dezassete”. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que foi 

efetuado o levantamento dos saldos de operações de tesouraria que se consideravam 

necessários regularizar, também no sentido de se preparar a transição para o novo 

sistema de normalização contabilística. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a regularização dos 

saldos das contas de operações de tesouraria descritas na informação técnica, no valor 

de catorze mil seiscentos e sete euros e oitenta e cinco cêntimos, efetuando-se o 

processamento de operações de tesouraria através da emissão de ordens de pagamento a 

favor do Município e que os registos contabilísticos sejam efetuados no decorrer do ano 

de dois mil e dezassete.____________________________________________________   
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 ________ 2.e) Proposta de consolidação das mobilidades. Documento referência 

catorze mil cento e sessenta e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/250.20.600/7. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ I. Se autorize a consolidação das mobilidades internas, intercategorias de 

Silvino Gomes Henock, assistente operacional na categoria de encarregado operacional; 

Intercarreiras de Dora Manuela Oliveira Louro e Sara Isabel Carvalho Gomes, na 

carreira e categoria de assistente técnico; e Intercarreiras de Suzete Maria Lucas Costa, 

na carreira e categoria técnica superior; e  _____________________________________  

 ________ II. Que nos termos do número três, conjugado com número cinco, do artigo 

nonagésimo nono-A , do anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte 

de junho, aditado por força do artigo ducentésimo septuagésimo da Lei do Orçamento 

de Estado para dois mil e dezassete (Lei número quarenta e dois/dois mil e dezasseis, de 

vinte e oito de dezembro), delibere autorizar a consolidação da citadas mobilidades, 

porquanto se encontram cumpridos os formalismos legais e existe conveniência para o 

interesse público, designadamente quando a economia, a eficácia e a eficiência dos 

serviços se sobrepõe. _____________________________________________________  

 ________ A proposta tem enquadramento no número três, conjugado com o número 

cinco do Artigo nonagésimo nono-A do anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e 

catorze, de vinte de junho, aditado por força do artigo ducentésimo septuagésimo da Lei 

do Orçamento de Estado para dois mil e dezassete (Lei número quarenta e dois/dois mil 

e dezasseis, de vinte e oito de dezembro). _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ I. Autorizada a consolidação das mobilidades internas, intercategorias de 

Silvino Gomes Henock, assistente operacional, na categoria de encarregado 

operacional; Intercarreiras de Dora Manuela Oliveira Louro e Sara Isabel Carvalho 

Gomes, na carreira e categoria de assistente técnico; e Intercarreiras de Suzete Maria 

Lucas Costa, na carreira e categoria técnica superior; e  __________________________  

 ________ II. Que nos termos do número três, conjugado com número cinco, do artigo 

nonagésimo nono-A, do anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte 

de junho, aditado por força do artigo ducentésimo septuagésimo da Lei do Orçamento 

de Estado para dois mil e dezassete (Lei número quarenta e dois/dois mil e dezasseis, de 
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vinte e oito de dezembro, autorizada a consolidação da citadas mobilidades, porquanto 

se encontram cumpridos os formalismos legais e existe conveniência para o interesse 

público, designadamente quando a economia, a eficácia e a eficiência dos serviços se 

sobrepõe. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Aquisição de parcela de terreno para regularização de área da 

ETAR (Estação de Tratamento de Águas Residuais) do Espinheiro. Certidão para 

divisão do prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e vinte e dois, Secção 

dois-E da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e sua anexação 

ao prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo quinhentos e noventa e quatro da 

mesma União de freguesias, onde se encontra a ETAR (Estação de Tratamento de 

Águas Residuais) do Espinheiro. Documento referência doze mil novecentos e 

noventa/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/400.30.001/29. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, tendo por 

base o processo 2016/300.30.600/1, elaborado na DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, se informa o seguinte: _____________________________  

 ________ 1 – A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais do Espinheiro, 

nos documentos existentes no Serviço de Património desta Autarquia, encontra-se 

implantada no atual prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo quinhentos e noventa e 

quatro da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, (anteriormente 

artigo setecentos e trinta e um da extinta Freguesia de Espinheiro). _________________  

 ________ 2 – Por email, datado de quinze de março de dois mil e quinze, vieram os 

proprietários do prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo cento e vinte e 

dois, Secção dois-E, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

prédio que confina com a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, informar 

que a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais ocupa parte do seu prédio. __  

 ________ São proprietários do referido prédio, artigo cento e vinte e dois, Secção 

dois-E: Carla Alexandra Justo Félix Louro, solteira, maior; Cláudia Margarida Louro 

Duarte Brites, casada com Miguel José Pratas Lizardo, no regime de separação de bens; 

e Sérgio Renato Louro Duarte Brites, casado, no regime de comunhão de adquiridos, 

com Sandra Isabel Gil Mateus. ______________________________________________   

 ________ 3 -No local constatou-se que a referida ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais ocupa parte do prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e 

vinte e dois, Secção dois-E da referida União de Freguesias. ______________________  



. Pg.25 

Reunião de 18/12/2017 

 

 ________ 4 - Por email, datado de doze de setembro de dois mil e dezasseis, vieram os 

proprietários do prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e vinte e dois, 

Secção dois-E da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, em resposta 

de proposta da Câmara para aquisição de parte do dito prédio que se encontra ocupado 

pela ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, apresentar uma proposta 

alternativa, para aquisição, pelo Município, da totalidade da parcela situada na parte 

abaixo da via, de forma a manter a regularidade cadastral do prédio, tendo em conta 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ - O referido artigo cento e vinte e dois, Secção dois-E se encontra dividido 

em dois por uma via pública; _______________________________________________   

 ________ - A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais está implantada na 

parte abaixo da via, entre a estrada e o ribeiro; _________________________________  

 ________ - Ao ser retirada apenas a área ocupada pela ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais, a parte de baixo do terreno fica com um configuração irregular e 

incoerente, desvalorizando o prédio no seu todo. ________________________________   

 ________ Mantêm, no entanto, a disponibilidade para vender o terreno na sua 

totalidade, caso o Município assim o entenda. __________________________________  

 ________ 5 – Analisado o assunto pelos serviços da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, vieram os mesmos dizer que, efetivamente, 

a parte do artigo cento e vinte e dois, Secção dois-E, ocupada pela ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, apresenta uma configuração irregular que desvirtua 

qualquer aproveitamento da mesma, que não seja para ampliação da infraestrutura 

existente (ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais do Espinheiro). 

 ________ 6 – Referem também os Serviços da DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais que o valor de avaliação da parcela do terreno se fixou em 

um euro e treze cêntimos/metro quadrado. _____________________________________  

 ________ Por todo o exposto, propõe que a Câmara delibere, se assim o entender, 

adquirir a parcela de terreno com a área de dois mil e oitenta e sete vírgula trinta e três 

metros quadrados, pelo valor de dois mil trezentos e cinquenta e oito euros e sessenta e 

oito cêntimos, correspondente ao valor de um euro e treze cêntimos/metro quadrado, a 

qual se destina a anexar ao prédio urbano, propriedade do Município, inscrito na matriz 

predial sob o artigo quinhentos e noventa e quatro, União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, no qual está instalada a ETAR – Estação de Tratamento de 
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Águas Residuais do Espinheiro e demais trâmites necessários à regularização da 

situação. _  _____________________________________________________________  

 ________ O processo vem acompanhado das plantas respetivas e bem assim das fichas 

de compromisso correspondentes ao valor de aquisição da parcela com os números 

sequenciais vinte e três nil cento e trinta e vinte e três mil cento e trinta e um. _________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o valor proposto fora validado pela Comissão de Avaliação Municipal. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o valor 

foi acordado entre o proprietário e o Município e do conhecimento da Comissão de 

Avaliação Municipal. _____________________________________________________   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre quem representa essa comissão. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que é 

composta pelo dirigente intermédio de terceiro grau, da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, Carlos Patrocínio, pelo dirigente da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Sérgio Simões, e pela Técnica 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Lurdes Sousa. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: O Município de Alcanena é 

proprietário do prédio urbano inscrito na matriz predial sob o artigo quinhentos e 

noventa e quatro da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

proveniente do artigo setecentos e trinta e um da extinta Freguesia de Espinheiro, prédio 

que se encontra descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número cento e 

sessenta e dois de Espinheiro. Atualmente, o dito prédio tem a área total de mil 

novecentos e noventa e nove vírgula noventa e seis metros quadrados, área de 

implantação do edifício: trezentos e sessenta metros quadrados; área bruta de 

construção: trezentos e sessenta metros quadrados; área bruta dependente: zero metros 

quadrados; área bruta privativa: trezentos e sessenta metros quadrados. ______________  

 ________ O Município de Alcanena delibera adquirir, aos respetivos proprietários, 

uma parcela de terreno confinante com o dito prédio urbano, parcela que tem a área de 

dois mil e oitenta e sete vírgula trinta e três metros quadrados, pelo valor de dois mil 

trezentos e cinquenta e oito euros e sessenta e oito cêntimos, correspondente ao valor de 

um euro e treze cêntimos/metro quadrado, a qual se destina a anexar ao prédio urbano 

inscrito na matriz predial sob o artigo quinhentos e noventa e quatro, acima identificado, 
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no qual está instalada a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais do 

Espinheiro.  _____________________________________________________________  

 ________ A parcela a adquirir confina do Norte com Estrada, do Sul com Ribeiro do 

Espinheiro, do Nascente com Município de Alcanena e do Poente com Júlia Maria 

Martinho Brites Louro. ____________________________________________________  

 ________ O prédio, após anexação, fica com a área total de quatro mil e oitenta e sete 

vírgula vinte e nove metros quadrados e com as seguintes confrontações: ____________  

 ________ - Norte: Estrada e Júlio Duarte Pedreiro; _____________________________  

 ________ - Sul: Ribeiro do Espinheiro; ______________________________________  

 ________ - Nascente: Maria Amélia Grilate Patrão e Joaquim Louro Violante 

Ramalheira (Cabeça de Casal da Herança de); __________________________________  

 ________ - Poente: Júlia Maria Martinho Brites Louro, Carla Alexandra Justo Félix 

Louro, Cláudia Margarida Louro Duarte Brites e Sérgio Renato Louro Duarte Brites. __  

 ________ As áreas de implantação do edifício mantêm-se em trezentos e sessenta 

metros quadrados; área bruta de construção: trezentos e sessenta metros quadrados; área 

bruta dependente: zero metros quadrados; área bruta privativa: trezentos e sessenta 

metros quadrados. ________________________________________________________  

 ________ A parcela a adquirir é a desanexar do prédio rústico inscrito na matriz 

predial sob o artigo cento e vinte e dois, Secção dois-E, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número duzentos e quarenta e seis de Espinheiro, o qual é atravessado por estrada. A 

parcela a adquirir corresponde a toda a parte do lado sul da estrada, mantendo-se a parte 

a norte da estrada como parcela sobrante do indicado prédio rústico. ________________  

 ________ O prédio rústico inscrito na matriz predial sob o artigo cento e vinte e dois, 

Secção dois-E, no seu todo tem a área de cinco mi e quarenta metros quadrados. O 

mesmo é atravessado por estrada pública que ocupa uma área de trezentos e dezassete 

vírgula setenta metros quadrados. ___________________________________________  

 ________ A parcela a adquirir pela Câmara tem a área de dois mil e oitenta e sete 

vírgula trinta e três metros quadrados, como se disse. Assim, a parcela sobrante fica 

com a área de dois mil seiscentos e trinta e quatro vírgula noventa e sete metros 

quadrados e fica com as seguintes confrontações: _______________________________  

 ________ - Norte: Leonel Louro Félix Caldeira e Júlio Duarte Pedreiro (Cabeça de 

Casal da Herança de); _____________________________________________________  
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 ________ - Sul: Estrada; _________________________________________________  

 ________ - Nascente: Município de Alcanena; ________________________________  

 ________ - Joaquim Brites. _______________________________________________  

 ________ 2.g) Acordos de Execução celebrados com as Juntas e Juntas da União 

de Freguesias do concelho de Alcanena - execução financeira em dois mil e 

dezassete. Documento referência treze mil seiscentos e catorze/dois mil e dezassete, 

processo referência 2017/350.10.600/36. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que os Acordos de Execução, que foram assinados a trinta e um de dezembro 

de dois mil e catorze, com todas as Juntas e Juntas das Uniões de Freguesia do concelho 

de Alcanena, vigoraram durante o mandato autárquico de dois mil e treze-dois mil e 

dezassete.   _____________________________________________________________  

 ________ Refere-se, nos Acordos de Execução, que os pagamentos são feitos de forma 

trimestral, em março, junho, setembro e dezembro, em partes iguais. 

 ________ Refere-se também que, no ponto dois da Cláusula décima segunda, a 

cessação do acordo nunca poderá pôr em causa a continuidade do serviço público, 

cabendo à Câmara o exercício das competências para as quais o acordo tenha deixado 

de vigorar. Dado que não estava prevista qualquer possibilidade de renovação dos 

acordos, não foram assegurados os compromissos para os valores a pagar no quarto 

trimestre de dois mil e dezassete, ou seja, dezembro de dois mil e dezassete.  _________  

 ________ Mais se acrescenta que os acordos de execução com efeitos no atual 

mandato, e que foram presentes à Assembleia Municipal, nada mencionam quanto ao 

eventual valor a pagar no quarto trimestre de dois mil e dezassete, tendo apenas efeito 

após a assinatura dos mesmos. Ou seja, ambos os acordos não salvaguardam o 

pagamento do quarto trimestre de dois mil e dezassete.___________________________  

 ________ Na informação, coloca-se à consideração qual os procedimentos a adotar 

sobre o eventual pagamento do quarto trimestre de dois mil e dezassete. _____________  

 ________ Sobre o assunto, emitiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a 

vinte e oito de novembro do corrente ano, o seguinte despacho: “À Subunidade de 

Gestão Financeira e Patrimonial e de Controlo Orçamental para enquadramento do 

quarto trimestre, com base no ponto três do artigo centésimo trigésimo quarto da Lei 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”. ___________________________  

 ________ Considera-se renovado o acordo em vigor no mandato dois mil e treze – 

dois mil e dezassete, assumindo as Juntas e Uniões de Freguesia as referidas 
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competências até trinta e um de dezembro. Não obstante o acordo não o referir, a lei 

enquadra o procedimento. O acordo para o mandato dois mil e dezassete – dois mil e 

vinte e um entra em vigor a um de janeiro de dois mil e dezoito, tendo, na última 

Assembleia, sido enquadrado o assunto. À Reunião de Câmara para ratificação. _______  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que se efetue o pagamento do quarto trimestre 

de dois mil e dezassete, dos acordos de execução. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara transmitiu que o 

assunto vinha a deliberação, na sequência do referenciado na última sessão de 

Assembleia Municipal quanto à duração dos Acordos de Execução. Os Acordos de 

Execução têm a duração do mandato autárquico. Com o novo mandato autárquico, e 

com a aprovação dos Acordos para o atual mandato, que apenas entram em vigor após a 

sua assinatura, há um trimestre que importa acautelar, até porque a atividade das juntas 

e uniões de freguesia continua. Por tal facto, a lei consagra a possibilidade de se 

prorrogar o contrato até à entrada em vigor do seguinte, acautelando-se e permitindo-se 

a transferência das verbas referentes ao quarto trimestre, para as freguesias. __________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor questionou se a proposta era 

extensível a todas as freguesias, dado que apenas se anexaram os documentos referentes 

à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara confirmou que a 

proposta se aplicava a todas as freguesias e, caso a deliberação seja favorável, está-se 

em condições de se proceder à transferência ainda no corrente ano. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência para as 

Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia do concelho de Alcanena, referente à 

prestação do quarto trimestre de dois mil e dezassete, ao abrigo do disposto no ponto 

três do artigo centésimo trigésimo quarto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

urbanos, apresentado por António Júlio Morgado Lopes. Documento referência 

catorze mil cento e noventa e um/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.10.002/100. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor António Júlio Morgado Lopes apresentar pedido de redução de tarifas 

de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 
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dezassete zero zero zero seis dois oito quatro três, emitida dez de novembro, respeitante 

ao período de faturação de sete de outubro a sete de novembro de dois mil e dezassete. _   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta de novembro de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  _____________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que se propõe que o pedido seja deferido _______________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero seis dois oito quatro três, emitida em dez de novembro de dois 

mil e dezassete pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, 

em nome de António Júlio Morgado Lopes, respeitante ao período de faturação de sete 

de outubro a sete de novembro de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as 

condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.i) Declaração de Autorização de Transferência para a CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo da Verba Inscrita no Fundo para o 

Serviço Público de Transportes - Implementação do Regime Jurídico do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros. Documento referência catorze mil duzentos 

e cinquenta e um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.200/27. 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Declaração mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência da verba prevista no Fundo para o Serviço Público de Transportes, para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a CIMT 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo é a entidade que irá proceder à abertura de 

concurso para o serviço público de transportes para a sua área de atuação, tendo sido 

pedida a emissão da certidão colocada à reunião de Câmara.  ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) Alteração número sessenta e um ao Orçamento e número 

cinquenta e quatro às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

oitocentos e vinte e quatro/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/350.10.001/77; (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número sessenta e dois ao Orçamento e número 

cinquenta e cinco às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

novecentos e cinquenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/350.10.001/78. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número sessenta e três ao Orçamento e número 

cinquenta e seis às Atividades Mais Relevantes – Documento referência catorze mil 

e oitenta e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/79. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de novembro a seis de 

dezembro de dois mil e dezassete, no valor global de oitenta e oito mil cento e 

catorze euros e quarenta cêntimos – Documento referência treze mil seiscentos e 

setenta e um/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/30. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de novembro a seis de dezembro de dois mil e dezassete, no valor de quarenta e seis 
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mil setecentos e cinquenta e sete euros e noventa cêntimos - Documento referência 

catorze mil cento e doze/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/131. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de vinte e cinco de novembro a seis de dezembro de dois mil e dezassete - 

Documento referência catorze mil cento e treze /dois mil e dezassete, processo 

referência 2017/300.50.400/132; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e quarenta e quatro 

mil novecentos e quarenta e dois euros e noventa e cinco cêntimos, correspondentes 

às autorizações de cinco mil cento e trinta e quatro a cinco mil duzentos e sessenta 

e oito; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total seiscentos e quinze euros (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e cinco de 

novembro a seis de dezembro de dois mil e dezassete - Documento referência 

catorze mil cento e catorze/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/133: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e sessenta e oito 

mil quinhentos e oitenta e quatro euros e cinco cêntimos; ______________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de seiscentos e quinze euros. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia quinze  

de dezembro de dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão cento e dez 

mil oitocentos e vinte e cinco euros e dezasseis cêntimos, sendo novecentos e sete mil 

cento e quarenta e oito euros e oitenta e sete cêntimos de Operações Orçamentais e 

duzentos e três mil seiscentos e setenta e seis euros e vinte e nove cêntimos de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Transmissão de Arrendamento de Joaquim Caetano para a 

esposa, Maria Elisa Conceição Silva Ramos. Documento referência dez mil 

quatrocentos e noventa e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.50.201/28. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que o contrato de arrendamento da habitação, correspondente ao rés-do-chão do prédio 

urbano sito na Rua dos Algares – Bairro Mota, em Alcanena, seja transmitido para a 

Senhora Maria Elisa Conceição da Silva Ramos, esposa do falecido Senhor Joaquim, 

Caetano Ramos, uma vez que a família lá habita há mais de quarenta anos e a casa em 

causa não é de habitação social. _____________________________________________  

 ________ Anexa-se à informação minuta do contrato de arrendamento para habitação 

com prazo certo. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transmissão do 

contrato de arrendamento do Senhor Joaquim Caetano Ramos, para a sua esposa, 

Senhora Maria Elisa Conceição da Silva Ramos, por falecimento do senhor Joaquim 

Caetano Ramos, referente ao rés-do-chão do prédio urbano sito na Rua dos Algares – 

Bairro Mota, em Alcanena._________________________________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de apoio financeiro para candidatura aos programas de 

inserção CEI+ (Contrato Emprego Inserção +) para beneficiários de RSI – 

Rendimento Social de Inserção – ARPICA (Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena). Documento referencia treze mil 

setecentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/650.10.500/3. (Para deliberação). ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicita deferimento do pedido efetuado pela ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, quanto ao 

enquadramento, através de protocolo, para apoio das despesas referentes à candidatura 

para um lugar de um Contrato de Emprego Inserção, a decorrer de outubro de dois mil e 

dezassete a setembro de dois mil e dezoito, no valor de três mil vinte euros e quarenta 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Anexa-se minuta de protocolo a celebrar entre a ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e o Município de 

Alcanena, para aprovação. _________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara exarou o 

seguinte despacho, a doze de dezembro de dois mil e dezassete: “À Reunião de Câmara. 

O presente apoio merece aprovação a título excecional.” _________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou 

sobre quais as necessidades que a pessoa vai suprir. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

entidade refere necessitar de pessoas para dar apoio nas atividades sociais, culturais, 

recreativas e desportivas. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que viu 

essa informação mas que é muito pouco objetiva. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que poderia pedir 

à Associação que especifique melhor o enquadramento. __________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo referiu que, 

tendo em conta a explicação dada pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

não via qualquer enquadramento da pessoa no presente pedido de apoio._____________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre a ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena e o Município de Alcanena, para fazer face às despesas com a 

candidatura apresentada pela entidade, para um lugar de Contrato de Emprego Inserção, 

dinamizado pelo IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional. Aprovada, 

também, a transferência de três mil vinte euros e quarenta cêntimos, ao abrigo da alínea 

u) do número um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  
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 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  ______________  

 ________ 3.3 – Encerramento pontual da Piscina Municipal de Minde nos dias 

vinte e três e trinta de dezembro de dois mil e dezassete. Documento referência 

catorze mil cento e noventa e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.40.503/6. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento pontual da Piscina Municipal de Minde, nos dias vinte e três e trinta de 

dezembro (sábados), pela reduzida afluência nos dias que antecedem as épocas do Natal 

e Fim de Ano e para manutenção preventiva. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o encerramento pontual 

da Piscina Municipal de Minde, nos dias vinte e três e trinta de dezembro (sábados). ___  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Minuta de adenda ao Contrato de Financiamento assinado com o 

Fundo da Proteção dos Recursos Hídricos – Estabilização do Talude Rochoso e 

Controlo da erosão das Margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água. Documento referência catorze mil setecentos e setenta e dois/dois 

mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.003/68. (para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a minuta da adenda ao contrato de financiamento acima 

mencionado, referente à operação de Estabilização do Talude Rochoso e Controlo da 

Erosão das Margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos Olhos de Água. _____  

 ________ A Adenda refere-se à alteração da data de conclusão da operação, passando 

a ser dezembro de dois mil e dezassete, data prevista para o pagamento da 

comparticipação e referente ao fundo financiador. O Fundo da Proteção dos Recursos 

Hídricos foi absorvido pelo Fundo Ambiental. _________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a obra 

já estava realizada e paga e ainda se aguardava a regularização por parte do Fundo 

Ambiental. A adenda vem atualizar a data do contrato e atualizar a integração do Fundo 

da Proteção dos Recursos Hídricos que foi integrado pelo Fundo Ambiental. _________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

Contrato de Financiamento assinado com o Fundo da Proteção dos Recursos Hídricos – 

Estabilização do Talude Rochoso e Controlo da erosão das Margens do Rio Alviela, na 

zona da Praia Fluvial dos Olhos de Água. _____________________________________  

 ________ 5.2 - Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento Público de Água no Concelho de Alcanena:  ____________________  

 ________ - Revisão Tarifário dois mil e dezoito com Parecer do ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (para aprovação). 

Documento referência catorze mil duzentos e sessenta e nove/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2016/300.20.400/1. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove a proposta apresentada pela concessionária Luságua Alcanena – Gestão 

de Águas, Sociedade Anónima, do tarifário para o ano de dois mil e dezoito do Contrato 

de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento Público de Água 

no Concelho de Alcanena, a qual já foi objeto de parecer por parte da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, considerando-se validada a 

fórmula de cálculo dos parâmetros do coeficiente de atualização utilizada.  ___________  

 ________ Refere-se, na informação, que a entidade reguladora emitiu algumas 

considerações, as quais foram objeto de análise por parte, quer da concessionária, quer 

da concedente, as quais se encontram descritas na informação técnica mencionada em 

epígrafe. _  _____________________________________________________________  

 ________ Informa-se que, após a aprovação, deverá ser efetuada a devida publicação 

externa por Edital e dado conhecimento à concessionária, mediante envio de certidão da 

deliberação municipal, sendo aquela entidade gestora responsável pela inserção da 

informação no portal da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que a 

Estrutura Tarifária carece de aprovação por parte da Entidade Reguladora. As dúvidas 

que se levantaram foram dirimidas entre a concessionária, a Câmara Municipal e a 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. O tarifário mantém-

se, verificando-se um aumento de um vírgula nove por cento na taxa de disponibilidade. 
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 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse não ter 

localizado, no documento, a validação expressa dos cálculos, estando o documento 

redigido de forma densa, tornando-se pouco percetível. __________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que as 

dúvidas vêm explanadas no documento, nos pontos quatro, cinco e sete, concordando 

que o mesmo poderia ser melhorado para melhor perceção. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a proposta apresentada 

pela concessionária Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, do 

tarifário para o ano de dois mil e dezoito do Contrato de Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento Público de Água no Concelho de Alcanena, a qual 

já foi objeto de parecer por parte da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, considerando-se validada a fórmula de cálculo dos parâmetros do 

coeficiente de atualização utilizada.  _________________________________________  

 ________ 5.3 – "Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM 

- Centro Escolar de Alcanena _____________________________________________  

-Aprovação de peça desenhada ARR quatro ponto zero dois, a disponibilizar aos 

concorrentes, no âmbito dos Esclarecimentos e Retificação das Peças do 

Procedimento (artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos), conforme 

ata número um do júri concurso" (Informação quinhentos e setenta/dois mil e 

dezassete/DPGOM). Documento referência catorze mil duzentos e trinta e três/dois 

mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.001/16 (Para ratificação) ________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a informação mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe a ratificação da aprovação efetuada pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, a treze de dezembro de dois mil e dezassete, de nova peça 

desenhada ARR quatro ponto zero dois, que passará a integrar o projeto e as peças do 

procedimento e será disponibilizada aos concorrentes, conforme consta da ata número 

um do júri do concurso. ___________________________________________________   

 ________ À data de elaboração da informação, o concurso encontrava-se em fase se 

pedido de esclarecimentos e retificação às peças do procedimento, nos termos do artigo 

quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, os quais 

careciam de resposta até ao passado dia treze. __________________________________   

 ________ Considerando os esclarecimentos apresentados pelos concorrentes, a firma 

autora do projeto âmbito da Assistência Técnica, elaborou nova peça desenhada ARR 
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quatro ponto zero dois, que integrará a resposta do júri do procedimento aos pedidos de 

esclarecimentos. _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados no âmbito do Concurso Público para a Execução da Empreitada número vinte e 

quatro/dois mil e dezassete/DPGOM /Centro Escolar de Alcanena, nomeadamente 

aprovação da nova peça desenhada ARR quatro ponto zero dois, que passará a integrar 

o projeto e as peças do procedimento e será disponibilizada aos concorrentes, conforme 

consta da ata número um do júri do concurso. __________________________________  

 ________ 5.4 - Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena: ____________  

 ________ - Alteração do projeto elétrico. Documento referência catorze mil 

duzentos e oitenta/dois mil e dezassete, Processo referência 300.10.005/19. (para 

aprovação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove: ___________________________________________________________  

 ________ a) As alterações ao projeto elétrico Projeto de Execução de Requalificação 

do Mercado Municipal de Alcanena, procedendo-se à substituição do aprovado em 

reunião de Câmara realizada a dezanove de junho de dois mil e dezassete e já aprovado 

pela CERTIEL – Associação Certificadora de Instalações Elétricas. ________________  

 ________ b) Alteração aos mapas de medições detalhadas, mapas de quantidades e 

orçamento, procedendo-se à substituição dos anteriormente aprovados na reunião de 

Câmara de dezanove de junho de dois mil e dezassete; ___________________________  

 ________ c) Alteração da Memória Descritiva do projeto de gás, procedendo à 

substituição dos elementos aprovados em reunião de câmara realizada em dezanove de 

junho de dois mil e dezassete. ______________________________________________  

 ________ d) Aprovar as alterações às Peças do Procedimento, aprovadas na reunião de 

câmara de dezoito de setembro de dois mil e dezassete, em consequência das alterações 

ao projeto.  _____________________________________________________________  

 ________ As presentes alterações decorrem de correções ao projeto, necessárias fazer 

para que o projeto obtivesse parecer favorável da CERTIEL – Associação Certificadora 

de Instalações Elétricas. ___________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as alterações ao 

projeto elétrico do Projeto de Execução de Requalificação do Mercado Municipal de 

Alcanena, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ a) As alterações ao projeto elétrico Projeto de Execução de Requalificação 

do Mercado Municipal de Alcanena, procedendo-se à substituição do aprovado em 

reunião de Câmara realizada a dezanove de junho de dois mil e dezassete e já aprovado 

pela CERTIEL – Associação Certificadora de Instalações Elétricas. ________________  

 ________ b) Alteração aos mapas de medições detalhadas, mapas de quantidades e 

orçamento, procedendo-se à substituição dos anteriormente aprovados na reunião de 

Câmara de dezanove de junho de dois mil e dezassete; ___________________________  

 ________ c) Alteração da Memória Descritiva do projeto de gás, procedendo à 

substituição dos elementos aprovados em reunião de câmara realizada em dezanove de 

junho de dois mil e dezassete. ______________________________________________  

 ________ d) Aprovar as alterações às Peças do Procedimento, aprovadas na reunião de 

câmara de dezoito de setembro de dois mil e dezassete, em consequência das alterações 

ao projeto.  _____________________________________________________________   

 ________ 5.5 - Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois – 

Condicionamento ao trânsito de mercadorias. Documento referência quinhentos e 

sessenta e um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/550.10.300/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena entre em contacto, ou reúna, com a Câmara 

Municipal de Santarém, para dar conta das reais condições de circulação rodoviária no 

Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois e manifestar as suas intenções 

quanto ao condicionamento de trânsito que pretende efetuar no referido caminho, a fim 

de manter as condições mínimas de segurança para o trânsito rodoviário autorizado. ___  

 ________ Propõe-se, igualmente, a proibição de circulação de veículos de mercadorias 

de peso total superior a quinze toneladas, no Caminho Municipal Mil Quatrocentos e 

Quarenta e Dois. _________________________________________________________  

 ________ Para tal, propõe-se a aprovação da colocação de dois sinais referência “C 

três d – Trânsito proibido a automóveis de mercadorias de peso total superior a quinze 

toneladas”.  _____________________________________________________________  
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 ________ Refere-se, na informação, que o Caminho Municipal Mil Quatrocentos e 

Quarenta e Dois liga a estrada Ex Estrada Nacional Trezentos e Cinquenta e Seis-

Quatro, no cruzamento da Quinta do Alviela, à Estrada Municipal Quinhentos e Seis, no 

território de Amiais de Baixo, concelho de Santarém. O Caminho Municipal Mil 

Quatrocentos e Quarenta e Dois é a única rodovia que serve o complexo da Nascente 

dos Olhos de Água, onde se insere a Praia Fluvial e o Centro Ciência Viva do Alviela, 

geradoras de um acentuado fluxo de circulação rodoviária. _______________________  

 ________ Devido à acentuada degradação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e 

Um, existente há vários anos, o trânsito de viaturas pesadas, oriundo de Amiais de 

Cima, com passagem em Alcanena, utiliza recorrentemente esta estrada como 

alternativa à circulação por Monsanto, evitando, por essa via, o mau piso da Estrada 

Regional Trezentos e Sessenta e Um, na área a montante e a jusante de Monsanto. _____   

 ________ O Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois tem sofrido uma 

carga de circulação para a qual não foi dimensionado, encontrando-se, nesta data, em 

muito más condições de circulação rodoviária, quer no que se refere à faixa de rodagem, 

quer à condição das bermas e valetas. ________________________________________   

 ________ Propõe-se que sejam tomadas medidas de condicionamento para a 

circulação rodoviária no Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois, que 

não ponha em causa o normal funcionamento da Praia Fluvial nem a componente 

pedagógica desenvolvida pelo Centro Ciência Viva do Alviela, que recebe frequentes 

delegações da população estudantil e científica, ou seja, que, apesar do 

condicionamento, se permita o trânsito de serviços ocasionais de transportes coletivos 

que se desloquem à Praia Fluvial e ao Centro Ciência Viva do Alviela. ______________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois é a estrada de acesso à Praia 

Fluvial dos Olhos de Água. Trata-se de uma estrada com bastante utilização, que 

necessita de intervenção e cujo piso se tem vindo a degradar, mais devido ao intenso 

trânsito de tráfego pesado que se tem vindo a verificar, por utilizarem aquela via, em 

alternativa à Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um. ________________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor congratulou-se com a iniciativa. 

Questionou, também, sobe o ponto de situação das diligências tomadas pela Câmara 

quanto à Estrada Regional referenciada. Mais, questionou qual a alternativa para o 

trânsito de pesados, face ao condicionamento agora imposto. ______________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

alternativa é a Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um, considerando-se que o 

Caminho Municipal está a ser abusivamente utilizado face a uma estrada nacional, tanto 

mais que a estrada municipal não tem características nem dimensões que suportem o 

cruzamento de veículos pesados. Acrescentou que se tem insistido, junto da 

Infraestruturas de Portugal, na requalificação da Estrada Regional. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a proibição de 

circulação de veículos de mercadorias de peso total superior a quinze toneladas, no 

Caminho Municipal Mil Quatrocentos e Quarenta e Dois. ________________________  

 ________ Aprovada, igualmente, a colocação de dois sinais referência “C três d – 

Trânsito proibido a automóveis de mercadorias de peso total superior a quinze 

toneladas”.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.6 - Limite de Velocidade – Rua António Augusto Louro, Alcanena. 

Documento referência quinhentos e cinquenta e sete/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/950.20.001/58. (Para deliberação) ____________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação, na Rua António Augusto Louro, em Alcanena, junto ao Bairro de Timor 

Lorosae, de: ____________________________________________________________  

 ________ - Dois sinais referência “C Treze – Proibição de exceder a velocidade 

máxima de trinta quilómetros por hora”;  ______________________________________  

 ________ - Dois sinais referência “C dois zero b – Fim da limitação de velocidade 

máxima de trinta quilómetros por hora”. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

habitantes vieram sinalizar a existência de excesso de velocidade naquela rua, tendo, 

inclusive, solicitado a colocação de lombas. Numa tentativa de se evitar a colocação das 

lombas, ir-se-á avançar com a colocação de sinalização rodoviária. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a colocação, na Rua 

António Augusto Louro, em Alcanena, junto ao Bairro de Timor Lorosae, de: ________  

 ________ - Dois sinais referência “C treze – Proibição de exceder a velocidade 

máxima de trinta quilómetros por hora”;  ______________________________________  

 ________ - Dois sinais referência “C dois zero b – Fim da limitação de velocidade 

máxima de trinta quilómetros por hora”. ______________________________________  
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 ________ 5.7 - Pedido de isenção de tarifas - Carlos Manuel de Oliveira Filipe – 

Informação quinhentos e cinquenta e três/DPGOM/dois mil e dezassete. 

Documento referência treze mil setecentos e cinquenta e sete/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/950.20.001/70. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

isentar-se a empresa AgroBugalhos, Limitada, das tarifas fixas e variáveis do serviço de 

Saneamento e de Águas Residuais e de Resíduos Urbanos, considerando que, no local 

onde está instalada a empresa, não existe qualquer disponibilidade de serviços, nem de 

saneamento de águas residuais, nem de recolha de resíduos urbanos (visto que o local de 

recolha mais próximo dista cerca de duzentos e cinquenta metros). _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Isentar a empresa Agrobugalhos, 

Limitada, das tarifas fixas e variáveis do serviço de Saneamento e de Águas Residuais e 

de Resíduos Urbanos, considerando que, no local onde está instalada a empresa, não 

existe qualquer disponibilidade de serviços, nem de saneamento de águas residuais, nem 

de recolha de resíduos urbanos. _____________________________________________  

 ________ 5.8 - Aquisição de Serviços número quinze/dois mil e dezassete/DPGOM 

- Certificados energéticos, relatórios de auditoria energética e projetos das 

medidas de eficiência energética previstas implementar para os fogos de habitação 

dos Bairros Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e Cantina, em Vila Moreira. 

Documento referência catorze mil quatrocentos e quatro/dois mil e dezassete. 

Processo referência 2017/300.10.005/1714 (Para deliberação) ___________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Anteprojeto referente aos certificados energéticos, relatórios de 

auditoria energética e projetos das medidas de eficiência energética previstas 

implementar para os fogos de habitação dos Bairros Anastácio Gonçalves, em 

Alcanena, e Cantina, em Vila Moreira. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

presente projeto seria alvo de apresentação de candidatura para eficiência energética nos 

bairros de habitação social. O grau de maturidade mínimo exigido para a apresentação 

da candidatura é a aprovação do anteprojeto, devendo o lançamento da empreitada ser 

efetuado até sessenta dias após a assinatura do Termo de Aceitação. ________________  

 ________ A presente operação permitirá a substituição de portas, janelas, 

melhoramento do isolamento, intervenções que beneficiarão bastante o Bairro Dr. 
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Anastácio Gonçalves e o Bairro da Cantina, para que estes fiquem com melhores 

condições de eficiência energética. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Anteprojeto, 

calendário de realização e orçamento referente à Aquisição de Serviços de Certificados 

Energéticos, Relatórios de Auditoria Energética e Projetos das medidas de eficiência 

energética previstas implementar para fogos de habitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves, em Alcanena, e Bairro da Cantina, em Vila Moreira. ___________________  

 ________ Pelas dezasseis horas e quarenta e cinco minutos, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara ausentou-se da sala, justificando que, pelas dezassete 

horas, tinha compromissos já assumidos na área social, nomeadamente a entrega dos 

Cabazes de Natal, sendo, no dia da reunião, a entrega em Alcanena. Solicitou à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez que a substituísse, desejando a 

todos os presentes votos de Feliz Natal e um bom início do ano de dois mil e dezoito. __  

 ________ Pelas dezasseis horas e quarenta e cinco minutos, assumiu a presidência da 

reunião a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. __________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. 

Documento referência catorze mil duzentos e vinte e oito/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.600/40. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de trinta e quatro mil, cento e quarenta e três euros, 

ao Vitória Futebol Clube Mindense, para comparticipação das despesas associadas à 

requalificação das obras do Campo de Futebol. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. O Vitória Futebol Clube Mindense, é uma associação sem fins lucrativos, 

detentora do Campo de Futebol de Minde, equipamento desportivo vital para a prática 

dessa modalidade na freguesia de Minde; _____________________________________  



   Pg. 

Reunião de 18/12/2017                  

44 

 ________ 3. O equipamento acima mencionado requer obras urgentes, de manutenção 

e requalificação, de modo a garantir a segurança dos utilizadores deste equipamento, 

adequando-o às exigências legais em vigor; ___________________________________  

 ________ 4. O Vitória Futebol Clube Mindense, procedeu à apresentação de uma 

candidatura no valor total de quarenta e quatro mil quatrocentos e trinta e um euros, ao 

IPDJ IP – Instituto Português do Desporto e Juventude – Instituto Público, ano âmbito 

do Programa de Reabilitação de Instalações Desportivas (PRID), para obter apoio 

financeiro para a execução das obras acima referidas, tendo como prazo de conclusão o 

dia trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete; _____________________________  

 ________ 5. O Vitória Futebol Clube Mindense, informou a Câmara Municipal, 

através do seu Ofício referência treze mil duzentos e sessenta e quatro 13264, datado de 

dezanove de outubro de dois mil e dezassete, da aprovação da candidatura apresentada, 

tendo-lhe sido atribuído o montante de onze mil euros, a fundo perdido; _____________  

 ________ 6. Que, através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a 

comparticipação da verba remanescente, que garanta a execução das intervenções 

planeadas.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém. ________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que a 

intervenção foi alvo de candidatura ao IPDJ – Instituto Português do Desporto e 

Juventude, o qual financia onze mil euros do total do orçamento apresentado.  ________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, referindo que, seja o Vitória Clube Mindense ou outra coletividade, 

tem dificuldade em perceber, não o apoio em si, mas a substituição do município na 

totalidade da verba. O Município também tem os seus equipamentos a necessitar de 

melhoramentos. É função do município apoiar as coletividades, mas o município não se 

pode fazer substituir a elas. Temos um estádio municipal em condições deploráveis, 

considerando que primeiro é necessário tratar-se do património do município.  ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que o 

município não abandona as suas responsabilidades perante os edifícios municipais. E a 

Câmara disponibiliza o apoio para que a entidade possa fazer face aos melhoramentos 

do equipamento que, apesar de não ser pertença da Câmara, é muitas vezes utilizado 

para iniciativas do Município. ______________________________________________  
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 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que não se opunha a que a Câmara Municipal apoiasse as associações, mas opunha-se à 

forma como eram objeto de apoio. Os critérios de apoio deveriam estar balizados e ser 

transparentes. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que as 

intervenções a realizar no Estádio Municipal estavam sinalizadas e assumidas para 

serem concretizadas nas que eram de ordem de grandeza._________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que a Câmara já tinha deliberado apresentar carta de conforto para apoio com a verba 

remanescente, não só ao Vitória Clube Mindense, mas também ao Centro Desportivo 

Recreativo Moreirense, ao Atlético Clube Espinheirense e à Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena. No entanto, só a candidatura do Vitória Clube Mindense 

mereceu apoio por parte do IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude. ______  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou, 

em jeito de constatação, que o município apoia qualquer candidatura das coletividades, 

caso estas o solicitem. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que 

não foi isso que tinha afirmado. A Câmara apoiou a apresentação da candidatura, por se 

enquadra na modalidade de formação desportiva e o Vitória Clube Mindense utiliza o 

espaço para formação desportiva. A questão que se impõe é o prazo para a realização 

dos investimentos, que é muito curto, e que, sem apoio da Câmara, a entidade não iria 

conseguir fazer a intervenção nos prazos impostos pela candidatura. ________________   

 ________ Relativamente ao Estádio Municipal, também têm sido feitas intervenções. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara concluiu, dizendo 

que se tratava de um apoio merecido e, para que constasse, a Vereadora Maria João 

Rodolfo estava contra o apoio e quanto ao Atlético Clube Alcanenense continuava a 

merecer o apoio da Câmara Municipal nada pondo em causa em relação ao Atlético 

Clube Mindense. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada atribuição de um apoio 

pecuniário de trinta e quatro mil, cento e quarenta e três euros, ao Vitória Futebol Clube 

Mindense, para comparticipação das despesas associadas à requalificação das obras do 

Campo de Futebol. _______________________________________________________  
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 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara.  ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhor Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ "O Vitória Futebol Clube Mindense, procedeu à apresentação de uma 

candidatura no valor total de quarenta e quatro mil trezentos e trinta e um euros, ao 

IPDJ, IP – Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público, ano âmbito 

do Programa de Reabilitação de Instalações Desportivas (PRID), para obter apoio 

financeiro para a execução das obras de reabilitação. ____________________________  

 ________ Da candidatura ao IPDJ IP – Instituto Português do Desporto e Juventude, 

Instituto Público, foi-lhe atribuído o montante de onze mil euros, a fundo perdido, 

propondo a presidente de Câmara aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de trinta 

e quatro mil cento e quarenta e três euros, para completar a verba associada à execução 

do projeto de reabilitação. _________________________________________________  

 ________ Não estando em causa a necessidade das obras, e muito menos o papel do 

Vitória Futebol Clube Mindense, considero: ___________________________________  

 ________ 1 - O Município é detentor e responsável pela manutenção de vários 

equipamentos e infraestruturas no município (inclusive desportivos, como o Estádio 

Municipal Joaquim Maria Baptista, em Alcanena), os quais estão absolutamente 

carenciados de obras de manutenção; _________________________________________  

 ________ 2 - O município deve apoiar, mas não substituir-se às 

associações/coletividades no seu financiamento, devendo ter como prioridade garantir a 

manutenção adequada de todas as infraestruturas e equipamentos da sua 

responsabilidade; ________________________________________________________  

 ________ 3 – O apoio foi enquadrado num contexto de excecionalidade, não garantido 

que o mesmo critério seja aplicado a outras coletividades ou associações. ____________  

 ________ Face ao exposto, qualquer que fosse o clube ou associação o meu voto é 

contra." __  _____________________________________________________________  
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 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Juventude Amizade e Convívio. Documento 

referência catorze mil duzentos e vinte e sete/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/850.10.600/41. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de mil euros, ao Juventude, Amizade e Convívio, 

para comparticipação das despesas associadas à reparação do veículo. _______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. O Juventude, Amizade e Convívio, instituição fundada a vinte de março 

de mil novecentos e sessenta e oito, está empenhado em manter a prática do andebol 

feminino no concelho de Alcanena, tendo, inclusive, a equipa feminina sénior a disputar 

os jogos da Primeira Divisão Nacional e da Taça de Portugal; _____________________  

 ________ 3. O Juventude, Amizade e Convívio tem mantido um elevado nível técnico 

da sua equipa sénior feminina, disputando, desde a época dois mil e onze/dois mil e 

doze, os jogos da Primeira Divisão Nacional, tendo efetuado apenas uma pausa nas 

competições nacionais, na época dois mil e quinze/dois mil e dezasseis; _____________   

 ________ 4. Para além dos jogos da Primeira Divisão Nacional, o Juventude, Amizade 

e Convívio também já garantiu o apuramento para disputar os jogos na Challenge Cup 

Europeia e na Taça das Taças Europeias; ______________________________________  

 ________ 5. O Juventude, Amizade e Convívio, através de comunicação com a 

referência catorze mil novecentos e quarenta e quatro, datada de vinte e oito de 

novembro, informou a Câmara Municipal da ocorrência de um acidente com a carrinha 

que efetua o transporte das atletas, necessitando de reparação, no valor de mil euros; ___   

 ________ 6. No mesmo documento, solicita o apoio financeiro da Câmara Municipal, 

para a reparação do veículo acima mencionado, por não terem recursos próprios para 

garantir o pagamento do valor apresentado;  ___________________________________  

 ________ 7. A atribuição do presente apoio a este clube garante o seu regular 

funcionamento, considerando que permite manter os meios necessários ao transporte 

das equipas de atletas que o constituem. ______________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara referiu que a 

associação utiliza os pavilhões do município e tem merecido, da parte deste, um grande 

investimento na missão desportiva e social porque, quando se envolve crianças e jovens, 

está-se fazer um grande investimento no seu desenvolvimento humano e social. _______  

 ________ A Vereadora Senhor Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

sugeriu que, em situações futuras, seja anexado o orçamento, porque a proposta não traz 

nenhum documento de suporte. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de mil euros, ao Juventude, Amizade e Convívio, para 

comparticipação das despesas associadas à reparação do veículo. __________________  

 ________ 6.3 – Proposta de doação de livros à Biblioteca Municipal pela Senhora 

Maria da Conceição Correia de Deus Pereira Miranda. Documento referência três 

mil oitocentos e vinte e sete/dois mil e dezasseis, Processo referência 

2016/300.10.004/11. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que a Senhora Maria da Conceição Correia de Deus Pereira Miranda efetuou a doação 

de obras integradas na Grande Enciclopédia Universal, à Biblioteca Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade da ofertante e que seja feito à ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação da Grande 

Enciclopédia Universal, à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela senhora 

Maria da Conceição Correia de Deus Pereira Miranda, ao abrigo da alínea j), do número 

um, do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________   

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pelo 

Senhor Fernando Henriques Coutinho. Documento referência doze mil 

quatrocentos e oitenta e sies/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.10.004/50. (Para deliberação) _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que o Senhor Fernando Henriques Coutinho efetuou a doação de diversas obras, 

descritas na informação, à Biblioteca Municipal de Alcanena. _____________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo senhor Fernando Henriques 

Coutinho, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo segundo, do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________   

 ________ 6.5 – Proposta de doação da Revista da Universidade da Lisboa à 

Biblioteca Municipal. Documento referência catorze mil e setenta e nove/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/52. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que a Universidade de Lisboa efetuou a doação de um exemplar da sua revista, à 

Biblioteca Municipal de Alcanena. __________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade da ofertante e que seja feito à ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de um exemplar 

da revista da Universidade de Lisboa à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela 

Universidade de Lisboa, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo 

segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de aceitação de doação de documentos à Biblioteca 

Municipal pela Câmara Municipal de Torres Novas. Documento referência catorze 

mil e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/51. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que a Biblioteca Municipal de Torres Novas efetuou a doação de diversas obras à 

Biblioteca Municipal de Alcanena. __________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Biblioteca Municipal de 

Torres Novas, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo segundo, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________   

 ________ 6.7 - Proposta de encerramento do Museu da Boneca vinte e quatro e 

trinta e um dezembro dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil 

duzentos e trinta e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/150.20.101/19. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento do Museu da Boneca, nos dias vinte e quatro e trinta e um de dezembro, 

de modo a permitir que os trabalhadores que ali se encontram ao serviço possam 

usufruir da possibilidade de estar junto das suas famílias, nestas datas. ______________  

 ________ Respeitando o estipulado em Protocolo de Cedência de Coleção Visitável 

para Efeitos de Exposição em vigor, foi informada a colecionadora da proposta por 

escrito e obteve a manifestação da sua concordância, também por escrito. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o encerramento do 

Museu da Boneca, nos dias vinte e quatro e trinta e um de dezembro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação "Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena". Documento referência cinco mil seiscentos e seis/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.002/62 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a minuta de protocolo para o ano 



. Pg.51 

Reunião de 18/12/2017 

 

dois mil e dezoito, anexa à presente proposta, no valor total de setenta e dois mil euros, 

pagos através de transferências mensais em montante de seis mil euros; _____________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  

 ________ 3. Que o Município possui um conjunto de infraestruturas afetas aos 

Bombeiros Municipais de Alcanena que podem, e devem, ser melhor aproveitadas em 

benefício da população e da proteção do meio ambiente; _________________________  

 ________ 4. Que, por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o 

apoio que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção 

civil, atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, proteger e socorrer 

as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram;____________________  

 ________ 5. A importância do Município responder adequadamente às necessidades 

de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens; ___________________  

 ________ 6. A importância de manter enquadrada, com transparência e rigor, a relação 

entre o Município de Alcanena e todos os voluntários que colaboram na concretização 

dos objetivos dos Bombeiros Municipais de Alcanena; ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez uma breve 

explanação do assunto. Disse que, à semelhança dos anos anteriores, o apoio foi 

consensualizado com a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

sendo este um apoio fundamental ao seu funcionamento. _________________________   

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor solicitou que, dado que era o 

primeiro ano que estava a desempenhar funções no órgão executivo, lhe fosse remetido 

o Plano de Atividades e Orçamento para o ano de dois mil e dezoito da Liga, o 

Relatório de Contas e o parecer sobre a constituição da Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, à semelhança daquilo que é solicitado à Associação de 

Bombeiros Voluntários de Minde. ___________________________________________  
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 ________ Sobre a legitimidade da existência da Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, ainda que seja legítima a sua existência, pelas atividades que 

realizam, relembrou a existência de um parecer emitido, há uns anos, pela Liga dos 

Bombeiros Portugueses, que referia a ilegalidade da Liga, de acordo com os seus 

estatutos, porque a Liga não se podia substituir ao corpo de Bombeiros Municipais, cuja 

direção depende da Câmara Municipal. _______________________________________  

 ________ Sabe que a Liga está vedada à participação de outras pessoas que não façam 

parte do corpo de bombeiros, em regime de voluntariado, questão que é discutível. Tem 

conhecimento que se trata de uma situação criada para contornar algo que não tem 

enquadramento, cujo enquadramento cabe ao poder central definir. No entanto, cabe ao 

poder autárquico fazer pressão junto do Ministério da Administração Interna para que se 

encontre um enquadramento legal para estas situações.___________________________  

 ________ Disse que iria votar contra, não pelo pagamento dos honorários aos 

bombeiros, por se tratar de uma situação já antiga, mas sim pela fórmula usada. _______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que votava contra. ___________________________________________________  

 ________ Apresentou a seguinte declaração de voto: “Na ausência de apresentação de 

legislação ou outro parecer, por parte dos Vereadores presentes ou pela Senhora Vice-

Presidente [que presidiu à reunião neste ponto], que o remetido pela Liga dos 

Bombeiros Portugueses a quatro de abril de dois mil e doze [Proc.: F,V,/ A.J. | N. 

Referência: duzentos e oitenta e um- zero quatrocentos e doze-GAA-Provedoria], à 

Exma. Senhora Presidente de Câmara, Doutora Fernanda Asseiceira, sobre o protocolo 

de colaboração entre o Município de Alcanena e a “Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena” pelo Comandante Jaime Marta Soares, o meu voto contra 

baseia-se nas apreciações constantes do mesmo, nomeadamente: ___________________  

 ________ 1 - O parecer considera que a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais 

de Alcanena não criou nem é detentora de nenhum corpo de bombeiros; _____________  

 ________ 2- O parecer considera que compete ao município de Alcanena a exclusiva 

detenção do corpo de bombeiros municipais, não sendo possível a alienação para outra 

entidade, sendo interdita por lei a prossecução dos fins; __________________________  

 ________ 3 – O parecer considera o protocolo inquinado e como tal ilegal e inválido; _  

 ________ 4 – O parecer considera que o modo de processamento dos pagamentos 

pode suscitar sérias dúvidas no que toca à sua transparência; ______________________  
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 ________ 5 – O parecer considera que o Município e a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena não devem, nem podem, sob pena de atropelo grave 

da Lei, assumir-se com outorgantes do referido protocolo; ________________________  

 ________ 6 – O parecer considera que acrescem eventuais problemas futuros como 

ativação de apólices de seguros, atribuições de pensões, direitos e regalias decorrentes 

do estatuto de bombeiros, entre outros” _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que 

não se trazia à Câmara Municipal assuntos que não fossem legais e que não sejam 

fundamentados em pareceres fidedignos e é de todo o interesse que a legalidade seja 

assegurada e salvaguardada. ________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que a proposta 

veio substituir a ilegalidade que existia no Executivo anterior, ou seja, há pelo menos 

oito anos atrás. O problema da Câmara Municipal não era único, era transversal a outras 

Câmaras. Esta foi a forma legal que se encontrou para resolver o problema.  __________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que votaria contra. Assim que lhe remetessem o enquadramento legítimo, votaria a 

favor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de protocolo para o 

ano dois mil e dezoito, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Liga dos Amigos 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena, no valor total de setenta e dois mil euros, 

pagos através de transferências mensais em montante de seis mil euros. _____________   

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  ______________   

 ________ 7.2 - Proposta de Protocolo de Apoio ao Funcionamento entre o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. 

Documento referência cinco mil quinhentos e noventa e oito/dois mil e dezassete, 

processo referência 2017/850.10.002/61. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovação da minuta de proposta de protocolo de apoio ao funcionamento entre o 
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Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, para o 

ano dois mil e dezoito. ____________________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1.O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. Por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o apoio 

que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais, em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a 

segurança e proteção de pessoas e bens; ______________________________________  

 ________ 3. A importância de enquadrar, com transparência e rigor, a relação entre o 

Município de Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde; _________  

 ________ 4. A importância do trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde no âmbito da Proteção Civil. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de proposta de 

protocolo de apoio ao funcionamento entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, para o ano dois mil e dezoito, no valor de setenta e 

cinco mil euros. _________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, às dezassete 

horas e quinze minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a 

Câmara, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 ________ Deu a palavra ao público presente, solicitando que se apresentassem, antes 

de darem inicio à exposição e referissem em que qualidade estavam presentes na 

reunião de Câmara. _______________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Senhora Suzel Frazão, residente em 

Alcanena, reportando-se à exposição efetuada pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara quando ao programa emitido pela SIC, que, segundo a interpretação da 

Câmara, até parece que a própria envergonhou o nome do Concelho de Alcanena, na 

intervenção efetuada no programa Linha Aberta, da SIC, emitido a cinco de dezembro 
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do corrente ano. Ficou indignada com tais palavras dado que, em sua opinião, 

envergonhar não é denunciar publicamente aquilo que afeta as pessoas. Vergonha é 

encobrir os efeitos que os poluentes têm na saúde; vergonhoso é acusar de ser indigno 

quem se queixa da poluição; vergonhoso é gastar-se milhões de euros do erário público, 

no sistema de despoluição de uma empresa privada que, ao final de vinte e nove anos 

não funciona de forma satisfatória. É, também, vergonhoso que as entidades de saúde 

não façam um estudo do impacto que a indústria tem na saúde das pessoas que habitam 

no concelho. Também achava bem que as entidades responsáveis pelo problema 

pedissem desculpas à população pelo mal que lhe têm feito. Em lado nenhum fez 

referência que é a Presidente da Câmara ou algum Vereador que têm a culpa.   ________  

 ________ A imagem que as pessoas tinham do concelho de Alcanena não mudou 

desde o dia cinco de dezembro. Há muito tempo que Alcanena é conhecida como a terra 

do mau cheiro, ela não ficou mal cheirosa desde o dia cinco de dezembro. Quem dá má 

imagem do concelho é quem polui. Há muitos anos que Alcanena é um concelho com 

água e solos poluídos, desde o momento que os industriais não têm cuidado dos 

resíduos que produzem. A quantos milhares de pessoas o mau cheiro entrou nas suas 

casas sem pedir licença? Quantas vezes foram chamados os poluidores à razão? Disse 

que denunciar e falar publicamente do problema é contribuir para a sua resolução. _____  

 ________ Disse que era triste ver as pessoas a irem embora de um concelho tão 

pequeno. Vive no concelho há cerca de setenta anos e, enquanto conseguir protestar, irá 

protestar, até que o problema esteja resolvido.  _________________________________  

 ________ Relembra que, apesar de apenas algumas unidades fabris trabalharem com 

sulfuretos, as outras também trabalham com outras componentes químicas.  __________  

 ________ Concluiu, dizendo que quem protesta não está contra a Câmara Municipal, 

mas sim contra a poluição. _________________________________________________  

 ________ 2 – Solicitou do usa da palavra a senhora Carla Pereira, na qualidade de 

cidadã nascida, criada e trabalhadora em Alcanena. _____________________________  

 ________ Referiu que o mundo é feito de interpretações. Considera que a crise 

ambiental representa um repelente à captação de residentes e investidores e é inibidor ao 

desenvolvimento sustentável do concelho.  ____________________________________  

 ________ Fez referência a um artigo apresentado numa revista do Jornal “O 

Expresso”, datada de agosto de dois mil e dezassete, que apresenta o preço por metro 

quadrado do preço da habitação, sendo considerado o concelho com o preço mais baixo 



   Pg. 

Reunião de 18/12/2017                  

56 

a nível nacional, verificando-se uma desvalorização patrimonial superior a duzentos 

euros por metro quadrado. _________________________________________________  

 ________ Nesse mesmo artigo, Herculano Gonçalves refere que “há pouca oferta e 

pouca procura de habitação, não somos uma zona muito interior, mas temos 

características de concelho do interior”, o que não abona à narrativa de valorização do 

concelho. A desvalorização leva a uma liquidação total, sem capacidade de atrair 

moradores ou valor acrescentado para captar os jovens que vão estudar para fora do 

concelho e que não regressam, pela mono indústria e pelo baixo nível de qualidade de 

vida a que a população é sujeita, segundo um quadro que conhece décadas e que não 

pode ficar apenas conhecido pelo dia cinco de dezembro. _________________________  

 ________ Muito poderia ter ser dito na reportagem, nomeadamente os projetos que a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena deveria cumprir, que previam o custo de três milhões de euros para 

arranjos paisagísticos e jardinagem, considerando-se uma ofensa ao bom nome dos 

contribuintes e trabalhadores. _______________________________________________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Pinheiro. Iniciou a sua 

exposição, agradecendo por lhe ter sido concedida a palavra. Começou por dizer que 

estava presente na reunião para cumprir um compromisso consigo mesmo, que já tem 

algum tempo. ___________________________________________________________  

 ________ Mas antes de ir ao cumprimento desse compromisso, aproveitou a 

oportunidade para apresentar os seus cumprimentos de Boas Festas a toda a Câmara e 

desejar que o ano de dois mil e dezoito venha a ser o ano de mudança, que possa 

permitir que se volte a gostar de viver em Alcanena, já que, nos últimos meses, imagina 

as dificuldades que os seus conterrâneos tenham sido obrigados a suportar, face às 

agressões ambientais gravíssimas com que vêm a ser brindados, quando seria 

expectável, depois das obras no Sistema e na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, que tudo de mau tivesse ficado resolvido. Puro engano. Por isso, o seu desejo 

que dois mil e dezoito venha a ser o ano de mudança para melhor, porque para mal já 

basta assim. _____________________________________________________________   

 ________ Quanto ao seu compromisso, começou com uma declaração de interesses. 

 ________ “Fui mobilizado para a Guerra da Guiné, para onde embarquei em vinte e 

três de outubro de mil novecentos e sessenta e oito, e de onde regressei em vinte e um 

de novembro de mil novecentos e setenta. _____________________________________  
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 ________ Comprometi-me comigo mesmo vir aqui publicamente, oferecer à Câmara, 

o livro “Nos Celeiros da Guiné – Memórias de Guerra”, onde é relatada a morte do 

primeiro Alcanenense – JOSÉ GONÇALVES PERERIRA – na Guerra Colonial, em 

vinte e três de outubro de mil novecentos e sessenta e três, desaparecido em combate – 

Página cento e noventa e sete - e cujos restos mortais foram recuperados em vinte de 

novembro de mil novecentos e sessenta e três – Páginas duzentos e duzentos e trinta e 

nove – que, depois de identificados, foram repousar no Cemitério de Bissau, onde ainda 

se devem encontrar. ______________________________________________________  

 ________ O Concelho de Alcanena, nesse período negro da Guerra Colonial, sentiu 

dolorosamente a morte de onze dos seus naturais, mas nunca viu que alguma Câmara 

tivesse tido a ideia de perpetuar a morte inglória de tantos jovens Alcanenenses – quatro 

de Alcanena, dois de Bugalhos, dois da Chã de Cima – Malhou, um do Espinheiro, um 

de Monsanto e um de Moitas Venda – com a implantação dum monumento em memória 

desses infelizes, como aliás, esquecimento idêntico também já tenha sido cometido, à 

época, após a Primeira Grande Guerra, onde o concelho também teve os seus mortos. 

Lanço, por isso, aqui o desafio, para que a Câmara pense maduramente nessa falta e se 

proponha vir a resolvê-la com a dignidade que a memória desses onze Alcanenenses 

ainda merece." __________________________________________________________   

 ________ Seguidamente, entregou o seu livro à Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara, a qual agradeceu a oferta e informou que o livro integraria o 

acervo da Biblioteca Municipal de Alcanena, agradecendo, também, o enquadramento 

dado ao documento. ______________________________________________________  

 ________ 4 – Solicitou do uso da palavra o Senhor José Carlos Pereira, na qualidade 

de residente em Alcanena, referindo que a história da poluição e da degradação do 

concelho não começou com uma reportagem efetuada pela SIC. Considera que se está a 

denegrir o bom nome das pessoas que fazem parte de um movimento que luta pela 

saúde. E, por isso, louva-os pela coragem e incentiva-os a não desmobilizarem perante 

as provocações efetuadas.  _________________________________________________  

 ________ Convidou o executivo presente a rever a gravação de um filme que tem mais 

de vinte anos, filme esse que tem como protagonista José Hermano Saraiva e o qual, à 

data, já referia que não se vivia em lado nenhum do país como se vivia em Alcanena. __  
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 ________ Desde essa altura, fecharam mais de oitenta empresas e, com elas, mais de 

dois mil postos de trabalho. Acrescentou que, nos dois últimos anos, fecharam mais de 

trinta e dois comerciantes. _________________________________________________  

 ________ Relembrou que o concelho estava muito avançado em relação a outros 

concelhos, como por exemplo, Torres Novas ou Almeirim, nos anos que se seguiram ao 

vinte e cinco de abril de mil novecentos e setenta e quatro. Hoje, o concelho estava 

muito abaixo desses. Existe responsabilidade e não se deve assobiar para o lado sobre a 

situação degradante do concelho. O concelho está em perigo, sendo urgente a 

necessidade de se resolver a situação, através da tomada de posição, como aconteceu 

hoje, em reunião de Câmara, quanto ao Alviela, no seu entender, uma posição muito 

bem tomada. Deve-se atuar em relação ao poluidor e castigar os poluidores. A tomada 

de posição quanto ao Rio Alviela deve estender-se, também, à indústria. É incorreto 

passar-se a imagem de que são os que lutam por uma situação melhor, o Movimento 

pela Saúde de Alcanena, que estão a denegrir a imagem do concelho.  _______________  

 ________ As atuais indústrias de curtumes têm degradado as condições de vida dos 

seus operários, que ganham uma miséria, menos que há vinte anos atrás. Hoje não se 

paga pelas categorias, as horas extraordinárias são pagas de forma vergonhosa, bem 

como as indemnizações dos contratos. Os trabalhadores, em final de contrato, para 

poderem ficar nas empresas, são convidados a abdicarem das indemnizações a que têm 

direito ou são-lhes efetuados contratos com categorias diferentes e a receber uma 

miséria. Existem trabalhadores com contratos de trabalho precários há mais de dez anos. 

 ________ Concluiu, dizendo que muito se gastou em promessas de criação de zona 

industrial, depois de parque industrial e, mais recentemente, de parque de negócios, 

promessas essas que nunca se concretizaram, e que se deveria ter consciência que o 

concelho se encontrava numa situação perigosa, cujo sentido necessitava de inversão. __  

 ________ 5 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Cunha, cidadão português 

e residente no concelho, não a tempo inteiro, mas a tempo certo. Iniciou a sua exposição 

dizendo que o Movimento pela Saúde de Alcanena tinha um único objetivo: extinguir-

se! ______  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, dirigindo-se à 

Senhora Suzel Frazão, disse que a situação que se tem vindo a agravar nos últimos 

meses fez com que a Presidente da Câmara assumisse um papel de liderança e de 

extrema preocupação e que antigamente era assumido pelo Vereador Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. Toda a situação foi debatida e acompanhada por muitos dos que 
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estavam presentes na reunião de câmara. A situação foi liderada pela Senhora 

Presidente da Câmara, em diversos fóruns, onde foram chamados a participar a Câmara, 

Assembleia Municipal e AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, entre outros, para quem de direito pudesse 

manifestar as suas preocupações e indignações.  ________________________________  

 ________ Referiu que o que estava à discussão, na presente reunião, não era a 

indignação, mas sim a forma como a Câmara Municipal foi afastada da situação, dando-

se a sensação de que a MESMA não quis participar no processo DE 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A PEÇA JORNALISTICA. Somente foi solicitada a 

esta entidade documentação sobre o assunto, a qual foi cedida. Mas a forma como a 

informação foi tratada não foi a digna para a imagem da Câmara Municipal. Como 

residente e autarca no concelho, gostava que também fosse levado à televisão muitas 

outras situações importantes que se fazem no concelho e que em muito dignificam as 

suas gentes, assim como as iniciativas e atividades e não somente a situação ambiental, 

a qual a Câmara Municipal assume, como ponto de honra, resolver.  ________________   

 ________ Acrescentou que tinha sido importante que se tivesse dado à Câmara a 

possibilidade do contraditório, o que não foi feito, já para não se falar do tom jocoso 

com que a entrevista foi conduzida. A jornalista não estava por dentro de nada que 

estava a ser feito, em concreto, quanto à questão e quanto ao envolvimento de outras 

entidades responsáveis na questão ambiental do concelho de Alcanena. Não há memória 

do que foi assumido e concretizado, até à data, por este executivo. _________________  

 ________ Trata-se de uma situação delicada que só ao concelho de Alcanena diz 

respeito. A condução da entrevista não foi digna das pessoas que habitam no concelho e 

a forma como foi, também, conduzida em estúdio, também deveria ter tido um outro 

enquadramento e ter sido feita de forma mais completa. Quem tem conhecimento da 

situação sabe que nunca foi feito tanto em tão pouco tempo, com o envolvimento de 

tantas pessoas. Estava em curso a identificação dos responsáveis, a identificação de 

medidas de atuação. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou que muito 

se tem dito que a Câmara deve estar do lado da população, quando a Câmara tem estado 

sempre do lado desta. Foi usada a expressão de mono-indústria para uma indústria de 

excelência, que leva os nossos produtos a todo o mundo, mas que, para isso, tem de 

cumprir com normas ambientais e sociais. A indústria não concorre com as indústrias 
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asiáticas e, por isso, tem de cumprir com as suas responsabilidades sociais e ambientais. 

E, se não cumprir com esses requisitos, é a sua morte. ___________________________  

 ________ Recorda-se de a Professora Suzel Frazão lhe ligar, diversas vezes, a 

propósito da poluição hídrica no Peral. Congratula-se com o facto de nunca mais lhe ter 

ligado por tal facto, o que significa que a remodelação da rede de coletores corrigiu 

grande parte do problema. Reforça que, ainda que tenha resolvido uma grande parte do 

problema, não resolveu ao problema da poluição ambiental.  ______________________  

 ________ A situação atmosférica deve ser corrigida e concorda que o Movimento pela 

Saúde de Alcanena se deve extinguir. ________________________________________  

 ________ Estão a ser tomadas medidas para que tal aconteça e vão ser controladas, 

uma a uma, na sua implementação. Já foram notificadas quase todas as indústrias. Ir-se-

á avançar com o tratamento do próprio ar que chega à ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais, que viaja pela rede de coletores, no sentido de se garantir que nada 

vem para a atmosfera. A Câmara Municipal está do lado da exigência e da partilha de 

soluções. _  _____________________________________________________________  

 ________ Em resposta, concretamente à Professora Suzel Frazão, referiu que esta não 

envergonhou a Câmara Municipal. O que envergonhou a Câmara Municipal foi o 

trabalho jornalístico.  _____________________________________________________  

 ________ Reconhece a situação e o esforço da Professora Suzel Frazão e fica contente 

que parte do problema tenha deixado de existir (referindo-se à poluição hídrica). 

Relativamente aos maus cheiros, que não se faziam sentir com tanto ardor há algum 

tempo, disse que terão a resposta da Camara Municipal, lutando-se, até à exaustão, para 

que resolva, principalmente pela saúde de todos. ________________________________  

 ________ O Senhor Carlos Cunha esclareceu que o Movimento pela Saúde de 

Alcanena não tinha agenda política porque, na hora que souber que existe 

aproveitamento partidário, sairá imediatamente do Movimento. E relembra que, quando 

se iniciaram as movimentações, estas foram mal vistas por se terem iniciado numa 

altura pré-eleitoral. Congratulou-se com o que está a ser feito pelos Olhos de Água.  ___  

 ________ Em relação à peça jornalística, informou que não tiveram qualquer 

possibilidade de alterar o editorial; o que se fez foi colocar o problema. E, da mesma 

forma como foi colocado à SIC, foi enviado à RTP, à TVI, aos Deputados da 

Assembleia Municipal e aos diversos departamentos ministeriais. Acrescentou que o 

Movimento deveria ser acolhido pela Câmara Municipal e encontrar-se nele um 

parceiro de luta vigilante. O que foi feito com a remodelação da rede de coletores, no 
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que ao domínio hídrico diz respeito, foi muito bom, mas muita barbaridade foi feita ao 

longo dos anos, sem que nunca se tenha feito qualquer estudo do impacto que tal teve 

nos solos.   _____________________________________________________________  

 ________ Mais, disse que se devem procurar encontrar alternativas em vez de se 

acusar só por acusar. Deu como exemplo um município de Itália, onde existe uma 

monitorização ao ambiente e, mal cheira a ovos podres, é logo acionado o sistema 

regional, solucionando-se logo o problema. Se se trata de uma solução cara, deve-se 

pedir ajuda ao governo.  ___________________________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que não é pretensão de ninguém que a indústria de 

curtumes se extinga, porque existe orgulho que as grandes marcas internacionais 

utilizem o produto produzido em Alcanena. Mais uma vez, disse que o objetivo do 

Movimento pela Saúde de Alcanena é extinguir-se e, quando isso acontecer, aplaudirá. _  

 ________ 6 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Pedro Caetano, dizendo que a sua 

intervenção era em nome pessoal e em nome do Movimento pela Saúde de Alcanena. __   

 ________ Questionou sobre qual era o entendimento da Câmara Municipal sobre a 

razão pela qual, há cerca de três semanas, se tinha deixado de sentir o mau cheiro, dado 

que nenhuma fábrica fechou e as medidas que carecem de aplicação ainda não foram 

implementadas. __________________________________________________________  

 ________ Mais, questionou a razão pela qual, das vinte e oito cartas enviadas pela 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, a diversas entidades 

já referidas anteriormente, apenas a carta do Partido Socialista não foi reclamada, 

questionando sobre a razão pela qual não o fora. ________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que o 

responsável pelo Partido Socialista é o próprio e não a Presidente da Câmara Municipal.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, em resposta ao 

Senhor Pedro Caetano, disse que a questão colocada quanto à cessação dos maus 

cheiros era pertinente, mas a resposta teria de ser tecnicamente fundamentada em 

documentos e pareceres técnicos. ____________________________________________  

 ________ 7 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Ivo Santos, na qualidade de 

nascido e criado em Alcanena, dizendo que iria fazer uma declaração de interesses. 

Referiu que, em relação à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, todos 

tinham já percebido que o rei ia nu e a forma como se diz choca e causa muita 

indignação. Fez-se um grande investimento na ETAR – Estação de Tratamento de 
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Águas Residuais de Alcanena, com dinheiro dos contribuintes a nível europeu, logo 

trata-se de uma questão que não diz somente respeito ao concelho de Alcanena. A 

poluição hídrica gerada no concelho atinge, também, outros concelhos. _____________  

 ________ Questionou qual era a garantia de que as medidas que estavam a ser 

propostas iriam resolver o problema ambiental. _________________________________  

 ________ O Senhor José Carlos Pereira fez novamente referência às condições 

precárias dos trabalhadores da indústria de curtumes, fazendo com que a situação social 

se esteja a agravar de dia para dia. Tem vindo a ser prometida a instalação de indústrias 

alternativas no concelho.  __________________________________________________  

 ________ Acrescentou que tinha sido, uns dias anteriores à presente reunião de 

Câmara, abordado por um eleito do Partido Socialista, indignado quanto a um valor de 

vinte e cinco milhões de euros. A indústria precisa de cumprir com as regras ambientais 

a que está sujeita.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, na sua intervenção, fez referência à responsabilidade ambiental e social a que as 

indústrias estão sujeitas. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, não havendo 

mais intervenções, concluiu a reunião, agradecendo as intervenções efetuadas. Voltou a 

referir que todos estavam preocupados e a trabalhar no sentido de se tentar resolver o 

problema.  _____________________________________________________________  

 ________ Em resposta ao Senhor Ivo Santos, informou que não existiam soluções 

perfeitas. Agradeceu, no entanto, a sua preocupação e intervenção. Referiu que a 

principal preocupação do Executivo é a valorização do território e das pessoas que nele 

habitam. E as soluções agora apresentadas são aquelas que tecnicamente são possíveis. 

Muito iria ser feito, pelo que se iria continuar a acompanhar o processo. _____________  

 ________ Às dezoito horas e vinte minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


